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I. Introdução  

O presente Relatório de Gestão, relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, é referente à Agência 

para a Integração, Migrações e Asilo, I.P. (“AIMA” ou “Entidade”), com sede em Lisboa, na Avenida António 

Augusto de Aguiar, 20. A AIMA é um instituto público integrado na administração indireta do Estado, dotado 

de autonomia administrativa, financeira e património próprio. A AIMA prossegue as atribuições da Presidência 

do Conselho de Ministros (PCM) nas áreas da integração e migrações, sob superintendência e tutela do 

Ministro da Presidência e tem jurisdição sobre todo o território nacional. 

A criação da AIMA resultou da restruturação do sistema português de controlo de fronteiras, que determinou 

a separação orgânica entre as entidades competentes para o exercício das funções policiais e as entidades 

competentes para o exercício das funções administrativas até então exercidas pelo Serviço de Estrangeiros e 

Fronteiras (SEF). Em concreto, esta reestruturação visou a concentração: i) das funções policiais nas forças e 

serviços de segurança; ii) das funções administrativas em matéria de migrações e asilo numa nova entidade, a 

AIMA; e iii) das funções administrativas relativas à concessão e emissão do passaporte eletrónico português e 

ao atendimento das renovações de autorizações de residência no Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. 

(IRN) 

A AIMA foi criada oficialmente em outubro de 2023, sendo a sua estrutura organizacional instituída pelo 

Decreto-Lei n.º 41/2023, de 2 de junho, decorrente da mudança de paradigma na forma como a Administração 

Pública se relaciona com os cidadãos estrangeiros, seja na sua entrada e permanência em território nacional, 

seja no seu acolhimento e na sua integração, sucedendo ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), nas suas 

funções em matéria administrativa relacionadas com os cidadãos estrangeiros e ao Alto Comissariado para as 

Migrações, I. P. (ACM). 

Os estatutos da AIMA foram aprovados pela Portaria nº 324-A/2023, de 27 de outubro. 

II. Missão e Objetivos  

1. Missão 

A AIMA tem por missão a concretização das políticas públicas, nacionais e europeias, em matéria de migração, 

asilo e igualdade, nomeadamente: 

a) Executar as políticas públicas das migrações e de asilo, promovendo o tratamento de cidadãos estrangeiros com 

cumprimento do princípio da igualdade e proibição da discriminação, assegurando que possam desenvolver 

plenamente os seus direitos de acordo com a Constituição e a lei e criando condições para que possam desenvolver 

em Portugal as atividades que pretenderem, de forma livre, em cumprimento dos seus direitos, liberdades e 

garantias e direitos económicos, sociais e culturais e de acordo com a lei; 
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b) Participar na execução da política de cooperação internacional do Estado português no âmbito das migrações e 

asilo; 

c) Executar as políticas públicas relevantes para a integração de grupos étnicos, em particular as comunidades ciganas, 

e para a gestão e valorização da diversidade entre culturas, etnias e religiões; 

d) Regularizar a entrada e permanência de cidadãos estrangeiros em território nacional; 

e) Gerir e manter os sistemas de informação nacionais em matéria de estrangeiros que não contenham informação 

policial, nos termos do presente decreto-lei e a respetiva interligação aos sistemas europeus no domínio das 

migrações e do asilo. 

2. Atribuições 

As atribuições da AIMA, de acordo com o art.º 3º, do anexo a que se refere o art.º 2º, do Decreto-Lei n.º 

41/2023, de 2 de junho são as seguintes: 

No plano interno: 

a) Participar na definição da gestão integrada das migrações e circulação de pessoas; 

b) Promover a integração dos imigrantes e dos grupos étnicos, em particular as comunidades ciganas; 

c) Conceder prorrogações de permanência, autorizações de residência, renovações de autorizações de residência, 

cartões de residência e cartões de residência permanente de familiares de cidadãos da União Europeia nacionais de 

Estado terceiro, certificados de residência permanente de cidadãos da União Europeia e títulos de residência para 

cidadãos britânicos beneficiários do Acordo sobre a Saída do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte da 

União Europeia e da Comunidade Europeia da Energia Atómica, solicitando, quando necessário, através da Unidade 

de Coordenação de Fronteiras e Estrangeiros (UCFE), parecer às forças e serviços de segurança, nos termos da lei; 

d) Conceder em território nacional documentos de viagem para cidadãos estrangeiros, assegurando o controlo e 

registo nacional dos títulos de viagem emitidos; 

e) Assegurar o cumprimento das atribuições de natureza administrativa previstas na lei sobre a entrada, permanência, 

saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, designadamente a instauração, tramitação e decisão 

administrativa de afastamento, de readmissão e de retorno; 

f) Disponibilizar apoio nos postos de passagem de fronteira na emissão de vistos concedidos em postos de fronteira e 

no acolhimento de requerentes de asilo, em articulação com as forças de segurança responsáveis pela vigilância, 

fiscalização e controlo de pessoas nas fronteiras; 

g) Reconhecer o direito ao reagrupamento familiar; 

h) Emitir parecer relativamente a pedidos de vistos consulares e no âmbito de processos de nacionalidade portuguesa; 

i) Instruir e elaborar o relatório e proposta de decisão fundamentada sobre pedidos de concessão do estatuto de 

igualdade de direitos e deveres abrangidos por convenções internacionais, nos termos da lei; 
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j) Instaurar, instruir e decidir o procedimento de concessão de asilo, de proteção subsidiária, e de proteção 

temporária, incluindo decidir sobre a aceitação da análise dos pedidos e proceder à instrução dos processos de 

concessão, de determinação do Estado responsável pela análise dos respetivos pedidos e da transferência dos 

candidatos entre os Estados-Membros da União Europeia; 

k) Emitir, no âmbito do processo de exclusão de proteção temporária, o parecer fundamentado previsto nos termos 

do n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 67/2003, de 23 de agosto, na sua redação atual; 

l) Coordenar e dar execução aos mecanismos e programas de solidariedade, nomeadamente aos programas de 

recolocação e de reinstalação de refugiados acolhidos ou por acolher em território nacional ao abrigo de 

compromissos firmados pelo Estado português; 

m) Assegurar um sistema único de acolhimento e integração de requerentes e beneficiários de proteção internacional 

e proteção temporária, incluindo crianças e jovens não acompanhados; 

n) Garantir apoio aos requerentes de proteção internacional até à decisão do pedido; 

o) Garantir o apoio de proteção internacional às crianças e jovens não acompanhados, até à decisão do pedido, nos 

termos da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, na sua redação atual, nomeadamente quanto à promoção e proteção 

das crianças e jovens e respetivo acolhimento; 

p) Garantir a execução dos planos de transição relativamente aos apoios financeiros atribuídos aos requerentes e 

beneficiários de proteção internacional, por forma a apoiar os respetivos processos de autonomização; 

q) Assegurar o apoio financeiro às entidades de acolhimento através de pagamentos unitários ou em outros moldes 

previstos, em sede de acolhimento e integração de requerentes e beneficiários de proteção internacional 

reinstalados, recolocados, retomados a cargo ou readmitidos, de acordo com a lei e nos termos a definir por 

protocolo, da entidade beneficiária dos apoios da União Europeia; 

r) Incentivar iniciativas da sociedade civil que visem o acolhimento e integração; 

s) Promover e dinamizar o acolhimento, a integração, a participação e a formação profissional e cívica dos imigrantes 

e seus descendentes, nomeadamente através do desenvolvimento de políticas transversais, de centros e gabinetes 

de apoio aos imigrantes que proporcionem uma resposta integrada dos serviços públicos, e de parcerias com a 

sociedade civil, as autarquias locais e as associações de imigrantes, tendo em vista a promoção da coesão e 

solidariedade social, o acesso à cidadania e o reforço das redes sociais de integração e participação pública; 

t) Promover o diálogo, a inovação e a educação intercultural e inter-religiosa, designadamente através do apoio ao 

associativismo e de ações de valorização da interação positiva e da diversidade cultural, num quadro de 

consideração mútua e de respeito pelas normas legais e constitucionais; 

u) Exercer funções de interlocução junto de atuais e potenciais imigrantes em procedimentos administrativos ou fora 

deles, sem prejuízo das competências próprias dos organismos envolvidos, por via do aconselhamento daqueles 

imigrantes, do contacto com outras entidades públicas e privadas, do recurso a meios eletrónicos e da preparação 

da documentação pertinente; 

v) Garantir o acesso dos imigrantes, suas associações e outras comunidades a toda a informação relevante para o 

exercício dos seus direitos e deveres de cidadania; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/67-2003-655969
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/147-1999-581619
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w) Promover a realização de estudos que permitam aprofundar o conhecimento e a avaliação das políticas de migração 

e asilo; 

x) Celebrar protocolos com entidades públicas ou privadas em todas as matérias com relevo para a captação, fixação 

e integração de migrantes, designadamente no que respeita ao emprego, à formação e inserção profissional, ao 

empreendedorismo, à mobilidade migratória, à mediação sociocultural, à habitação, à saúde e educação, tendo em 

vista o codesenvolvimento local e regional, a mobilização de competências e a inclusão económica e social; 

y) Promover intervenções de mediação intercultural com entidades públicas da administração central e local, tendo 

em vista reforçar os processos de integração e participação local; 

z) Garantir a aprendizagem da língua portuguesa e o conhecimento da cultura portuguesa por parte dos imigrantes, 

tendo em vista a sua melhor integração social, profissional e cívica; 

aa) Desenvolver programas e ações de inclusão e capacitação económica dos atuais imigrantes e seus descendentes, de 

modo a contribuir para a melhoria das suas condições de vida e trabalho, para a igualdade de oportunidades e para 

o melhor reconhecimento e aproveitamento das suas qualificações e do seu potencial; 

bb) Sensibilizar a opinião pública e assegurar a formação das entidades de acolhimento e seus parceiros; 

cc) Assegurar as relações de colaboração com todos os órgãos e serviços do Estado, nomeadamente com as forças e 

serviços de segurança e demais serviços e organismos competentes, bem como com organizações não-

governamentais legalmente reconhecidas; 

dd) Manter a necessária colaboração com as entidades às quais compete a fiscalização do cumprimento da lei 

reguladora do trabalho de estrangeiros; 

ee) Estudar, planear, gerir e manter as bases de dados e sistemas de informação em matéria de estrangeiros que não 

contenham informação de natureza policial; 

ff) Assegurar a componente nacional do Sistema Europeu de Comparação de Impressões Digitais dos Requerentes de 

Asilo (EURODAC), inserindo, consultando e comunicando os dados relativos aos requerentes de proteção 

internacional; 

gg) Assegurar o acesso das forças e serviços de segurança e demais serviços e organismos competentes, em razão da 

matéria, à informação constante dos sistemas e das bases de dados sob sua gestão e do EURODAC, nos termos da 

legislação aplicável, com respeito pela proteção dos dados pessoais e dos direitos, liberdades e garantias dos 

cidadãos nacionais e estrangeiros; 

hh) Compilar e manter atualizada uma base de dados que congregue indicadores sobre os requerentes e beneficiários 

de proteção internacional, bem como da informação resultante de processos de avaliação e monitorização do 

acolhimento e integração que incluam consultas a requerentes e beneficiários de proteção internacional, em 

conformidade com o regime jurídico de proteção de dados pessoais; 

ii) Aceder, para efeitos das suas atribuições, nos termos legalmente previstos, às bases de dados e sistemas de 

informação nacionais e europeus relativos a nacionais de países terceiros; 

jj) Colaborar, nos termos definidos pelo Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna, com as forças e serviços de 

segurança, e demais serviços competentes, no âmbito das suas competências; 
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kk) Exercer as funções de entidade setorial de formação, no âmbito da formação inicial e contínua dos seus 

trabalhadores, bem como de outros destinatários que exerçam funções conexas com a sua atividade, em articulação 

com a entidade coordenadora da formação profissional na Administração Pública e com a Direção-Geral da 

Administração e do Emprego Público; 

ll) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais em matéria de migração e asilo, assegurar os respetivos 

procedimentos contraordenacionais nos termos da lei e organizar o respetivo registo individual; 

mm) Fomentar a investigação, inquéritos e a observação dos fenómenos migratórios, em articulação com centros de 

estudo universitários e organizações internacionais, com vista a contribuir para a definição e avaliação de políticas 

públicas ou de iniciativas legislativas, na área das migrações e asilo; 

nn) Combater todas as formas de discriminação em razão da origem racial e étnica, cor, nacionalidade, língua, 

ascendência e território de origem, independentemente do meio em que ocorram, através de ações, campanhas ou 

eventos de sensibilização da opinião pública; 

oo) Promover e apoiar iniciativas para prevenção da discriminação interseccional, designadamente através de ações de 

sensibilização e formação acerca das desigualdades interseccionais; 

pp) Promover a captação e retenção de imigrantes, atraindo fluxos migratórios de capital humano qualificado, em 

articulação com as entidades empregadoras e respetivos representantes, bem como com as entidades do Estado 

responsáveis pela área do emprego e formação profissional. 

No plano internacional: 

a) Assegurar a cooperação internacional no âmbito das migrações e asilo, em colaboração com outras entidades 

públicas; 

b) Assegurar, por determinação do Governo, a representação do Estado português ao nível da União Europeia no Comité 

Estratégico da Imigração, Fronteiras e Asilo, no Grupo dos Aspetos Externos do Asilo e da Migração, comités, grupos 

de alto nível e grupos de trabalho responsáveis por assuntos de migrações, asilo e circulação de pessoas, e noutras 

organizações internacionais e fora, bem como participar em grupos de trabalho no âmbito da interoperabilidade 

nestes domínios ou noutros que versem sobre matérias relacionadas com as atribuições da AIMA; 

c) Acompanhar e integrar a representação do Estado português, por determinação do Governo, e sob coordenação do 

Secretário-Geral do Sistema de Segurança Interna, no desenvolvimento do Acervo de Schengen no âmbito da União 

Europeia; 

d) Participar, por determinação do Governo, sob a égide do Ministério dos Negócios Estrangeiros, na negociação de 

quaisquer instrumentos internacionais, de natureza jurídica vinculativa ou não vinculativa, em matéria de migrações, 

de asilo ou de circulação de pessoas; 

e) Assegurar, por determinação do Governo, a representação do Estado português nos conselhos de administração da 

Agência Europeia para o Asilo, funcionando como ponto de contacto nacional e participando nas atividades 

operacionais e de formação das mesmas; 
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f) Cooperar com os serviços congéneres estrangeiros, sem prejuízo das competências próprias do Ponto Único de 

Contacto para a Cooperação Policial Internacional (PUC-CPI), nos termos do n.º 6 do artigo 23.º-A da Lei n.º 53/2008, 

de 29 de agosto, na sua redação atual; 

g) Assegurar, através de oficiais de ligação de imigração, os compromissos assumidos no âmbito da cooperação 

internacional nos termos legalmente previstos: 

h) Promover Portugal enquanto destino, de acordo com a definição de política migratória, desempenhando um papel 

proativo de captação de talento e de capital humano qualificado, designadamente em articulação e cooperação com 

as autoridades consulares. 

III. Órgãos Sociais e Administração 

1. Organização 

A AIMA estrutura-se verticalmente pelos seguintes órgãos: 

a) O Conselho Diretivo; 

b) O Fiscal Único; 

c) Observatório para as Migrações. 

2. Conselho Diretivo  

Os membros do Conselho Diretivo são designados por despacho do membro do Governo da tutela, na 

sequência de procedimento concursal, ao qual se aplicam, com as necessárias adaptações, as regras de 

recrutamento, seleção e provimento nos cargos de direção superior da Administração Pública previstos no 

Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Pública. 

O conselho diretivo da AIMA é composto por um presidente e quatro vogais, nomeados para um mandato de 

cinco anos, renovável uma vez por igual período, de entre indivíduos com reconhecida idoneidade, 

competência técnica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas ao exercício das respetivas 

funções, nos termos dos n.º 1 e 5 do artigo 5.º da orgânica da AIMA, aprovada em anexo ao Decreto-Lei n.º 

41/2023, de 2 de junho, do n.º 1 do artigo 20.º da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 

3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual e do artigo 12.º do Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, na sua redação atual (EGP). 

Durante 2024, ocorreu a nomeação de um novo Conselho Diretivo, através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 103/2024, de 8 de agosto, constituído pelos seguintes membros: 

Presidente do Conselho Diretivo 

Pedro Manuel Portugal Natário Botelho Gaspar  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/53-2008-453479
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Vogais 

César Nuno da Costa Teixeira 

Luísa Maria Coelho Ribeiro 

Mário Luís Magalhães Pedro 

Marta dos Reis e Campos Alegrias Feio 

A seguinte tabela apresenta a lista de membros do Conselho Diretivo que administraram durante 2024 e o 

período de responsabilidade dos mesmos: 

Nome Período de responsabilidade 

Presidente do Conselho Diretivo  

Luís Filipe Loureiro Goes Pinheiro 01/01/2024 a 25/07/2024 

Pedro Manuel Portugal Natário Botelho Gaspar 26/07/2024 a 31/12/2024 

Vogais do Conselho Diretivo  

Sónia Alexandra Gaspar Pereira 01/01/2024 a 25/07/2024 

Ana de Oliveira e Silva de Oliveira Monteiro 01/01/2024 a 25/07/2024 

Nuno Manuel Lázaro Fonseca 01/01/2024 a 25/07/2024 

José António Teixeira Pinheiro Moreira 01/01/2024 a 25/07/2024 

Luísa Maria Coelho Ribeiro 26/07/2024 a 31/12/2024 

Mário Luís Magalhães Pedro 26/07/2024 a 31/12/2024 

Cesar Nuno da Costa Teixeira  26/07/2024 a 31/12/2024 

Marta dos Reis e Campos Alegrias Feio 26/07/2024 a 31/12/2024 

3. Apresentação dos membros 

Pedro Manuel Portugal Natário Botelho Gaspar 

Descrição Informação detalhada 

Formação académica 

(1987) – Licenciatura em Direito pela Universidade Católica Portuguesa 
(1996) – Pós-graduação em Direito Público pelo Centro de Estudos Judiciários da Faculdade de 
Direito de Lisboa 
(2004) – Mestrado em Direito Administrativo pela Faculdade de Direito de Lisboa 

Atividade profissional 

(1985-1985) – Adjunto Do Secretário de Estado das Pescas  
(1987-1988) – Assessor do Ministro Adjunto e Juventude 
(1989-1991) – Adjunto do Secretário de Estado do Ambiente 
(1991-1995) – Adjunto do Secretário de Estado da Energia  
(1997-2000) – Consultor jurídico na Gás de Portugal - GDP 
(2000-2002) – Chefe de divisão do Gabinete Jurídico da Direção-Geral de Energia 
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Descrição Informação detalhada 

(2002) – Adjunto do Ministro da Saúde 
(2002-2003) – Subdiretor-geral da Direção-Geral da Administração Pública  
(2003-2005) – Diretor-geral do Departamento de Modernização e Recursos da Saúde 
(1992-2012) – Assessor jurídico principal da Agência Portuguesa do Ambiente  
(2007-2008) – Diretor municipal de Segurança da Câmara de Vila Nova de Gaia 
(2009-2010) – Consultor da União das Cidades Capitais de Língua Portuguesa 
(2012) – Inspetor-geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
(2013-2023) – Inspetor-geral da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
(2023-2024) – Diretor-geral do Consumidor 

Outras atividades 
(2002-2013) – Docente no Instituto Superior de Línguas e Administração/Universidade Europeia 
(2004-2005) – Docente da Universidade Católica de Lisboa 
(Desde 2013) – Técnico superior jurista da Direção-Geral dos Recursos Marítimos 

César Nuno da Costa Teixeira 

Descrição Informação detalhada 

Formação académica 
(1998) – Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa  
(2001) – Curso de Fiscalidade Empresarial pela Universidade Católica Portuguesa 

Atividade profissional 
(2006-2024) – Advogado na CLT - Sociedade de Advogados RL, sendo sócio fundador e gerente 
da sociedade 

Outras atividades 

(Desde 1997) – Membro da Assembleia Municipal de Guimarães 
(2005-2007) – Membro da Assembleia Metropolitana da Grande Área Metropolitana do Minho 
(2009-2013) – Membro da Assembleia Intermunicipal do AVE 
(Desde 2021) – Membro da Assembleia Intermunicipal do AVE 
(Desde 2023) – Vogal da mesa administrativa da Misericórdia de Guimarães, sendo responsável 
pelos recursos humanos desta IPSS 

Luísa Maria Coelho Ribeiro 

Descrição Informação detalhada 

Formação académica 

(1992) – Licenciatura em Economia 
(2007) – Mestrado em Ciências Empresariais 
(2016) – Doutoramento em Finanças pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto 
(2004) – Management Development Program - na Ashridge International Business School 
(2005) – Strategic Issues in Mergers and Acquisitions na INSEAD  
(2008) – Strategic Finance - IMD Business School 
(2011) – Leadership and Organisational Transformation Program na London Business School  
(2011) – Regulatory & Legal Course for PE Fund Managers na Invest Europe EVCA 

Atividade profissional 

(1992 a 1998) – Exerceu diversas funções no Banco BPI, incluindo decisora sénior do 
Departamento Central de Crédito e Gerente de Balcão. 
(1999 a 2000) – Senior Analyst do Fundo de Capital de Risco BPI Private Equity/Inter-risco 
(2001 a 2013) – Senior M&A Manager na SONAECOM 
(2014 a 2015) – Consultora no Projeto de Privatização dos Media na Guiné-Bissau e 
Restruturação do Sistema de Media no Banco Mundial. 

Outras atividades 

(2012 a 2016) – Membro na European Media Management Association 
(2013 a 2019) – Sócia na Pathena, S. A. - venture capital 
(2015-2019) – Administradora não executiva no ebankIT Omnichannel Innovation, S. A.  
(2020-2021) – Vogal do conselho de administração no ebankIT mnichannel Innovation, S. A., 
enquanto administradora executiva  
(2021-2024) – Vogal do conselho de administração da Rádio e Televisão de Portugal, 

Mário Luís Magalhães Pedro 
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Descrição Informação detalhada 

Formação académica (1991) – Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

Atividade profissional 

(desde 1999) – Jurista no Gabinete Jurídico do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF)  
(2005-2009) – Coordenador do Departamento de Operações do Serviço de Estrangeiros e 
Fronteiras (SEF)  
(2010-2017) – Assessor jurídico na Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira 
(FRONTEX)  
(2018-2019) – Anteriormente foi coordenador do Gabinete Jurídico e, posteriormente, do 
Gabinete de Relações Internacionais do SEF  
(2019-2021) – Conselheiro técnico para as áreas do asilo e da migração na mesma Representação  
(2021-2022) – Conselheiro técnico principal, sendo responsável pela coordenação do Núcleo de 
Justiça e Assuntos Internos na Representação de Portugal junto da União Europeia  
(2023-2024) – Diretor nacional adjunto do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) e 
responsável pelo processo de extinção, por fusão, do SEF. 

Outras atividades 

Participou, ao longo da carreira em diversos comités da Comissão Europeia bem como em 
comités estratégicos e em grupos de trabalho da União Europeia, na área das migrações. 
Foi, ainda, orador em diversos seminários e conferências em Portugal e em outros países, no 
contexto das funções acima referidas. 

Marta dos Reis e Campos Alegrias Feio 

Descrição Informação detalhada 

Formação académica 

(2004) – Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Católica 
(2004) – L.L.M - Master of Law no Colégio da Europa  
Frequentou o Programa Executivo Corporate Governance & ESG da Católica Lisbon School of 
Business and Economics, o Programa de Liderança em Associações e o Programa de Liderança 
One Step Ahead. 

Atividade profissional 

2010-2014) – Consultora sénior na Eupportunity, European Affairs Consulting 
(2010-2014) – Conselheira jurídica da Businesseurope (Confederação da Indústria Europeia) 
(2014-2020) – Manager Corporate Affairs da Tabaqueira (Philip Morris International) 
(2021-2024) – Secretária-geral executiva da Associação Técnica da Indústria de Cimento (Atic)  
(2023-2024) – Presidente do conselho de administração da Sustainable Construction Materials 
Association 

Outras atividades (2009-2010) – Chefe de gabinete de membro do Parlamento Europeu 

3. Atribuições do Conselho Diretivo 

Sem prejuízo das competências que lhe sejam conferidas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas, compete 

ao Conselho Diretivo orientar e coordenar superiormente a atividade da AIMA, e assegurar a prossecução das 

suas atribuições, designadamente: 

a) Representar a AIMA; 

b) Dirigir os serviços centrais e desconcentrados da AIMA, promovendo a coerência, uniformização e a simplificação 

de processos e de procedimentos; 

c) Definir e promover a política de qualidade, em especial dos processos organizativos; 

d) Definir a política de gestão financeira e de recursos humanos e proceder à sua afetação aos diversos serviços da 

AIMA; 

e) Aprovar a atribuição de prémios de desempenho aos demais dirigentes e trabalhadores em funções públicas ao 

abrigo dos artigos 166.º e 167.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
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de 20 de junho, na sua redação atual, e criar sistemas de recompensa de trabalho para efeitos do artigo 168.º do 

mesmo diploma; 

f) Assegurar a coordenação do processo de planeamento, controlo e avaliação dos resultados da atividade da AIMA; 

g) Determinar a realização das auditorias que tiver por convenientes; 

h) Aplicar coimas em processos de contraordenação; 

i) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas por regulamento. 

4. Organograma da AIMA 

 

Figura 1 – Organograma AIMA  

5. Revisor Oficial de Contas (ROC) 

A orgânica da AIMA prevê na alínea b) do artigo 4.º a existência de um fiscal único, sendo o órgão responsável 

pelo controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira e patrimonial da AIMA, designado de 

entre os auditores registados na Comissão de Mercado de Valores Mobiliários (CMVM) ou, quando tal não se 

mostrar adequado, de entre os revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas 

inscritos na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, com as competências fixadas e pelo 
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período de tempo definido nos termos dos artigos 27.º e 28.º da Lei Quadro dos Institutos Públicos (LQIP), 

aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual.  

O fiscal único é nomeado por despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 

finanças e da tutela, sob proposta do Conselho Diretivo. 

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 6.º da orgânica da AIMA, em conjugação com o artigo 27.º da LQIP, foi 

emitida o Despacho n.º 6461/2024, de 11 de junho, que designa, como fiscal único da AIMA, mediante 

proposta do respetivo conselho diretivo, a sociedade de revisores oficiais de contas RCA - Rosa, Correia & 

Associados, SROC, S. A., pessoa coletiva n.º 503786110, com sede na Avenida Duque d’Ávila, 185, 5, 1050-082 

Lisboa, inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas sob o n.º 143 e na CMVM com o n.º 20161455. 

6. Conselho Consultivo 

Junto da AIMA funciona um órgão consultivo em matéria migratória e de asilo, assegurando a representação 

de departamentos governamentais e de organizações não-governamentais, como tal reconhecidas nos termos 

da lei, cujo objeto estatutário se destine primordialmente à defesa dos direitos das pessoas migrantes, 

refugiadas e requerentes de asilo, à defesa dos direitos humanos ou ao combate ao racismo e xenofobia, 

competindo-lhe, designadamente, emitir pareceres, recomendações e sugestões. 

7. Estrutura de pessoal 

O ano de 2024, representou um arranque em matéria de gestão de recursos humanos na AIMA, pela fusão do 

SEF com o ACM anteriormente mencionada, contabilizando-se um total de 723 trabalhadores a 31 de 

dezembro de 2024.  

Neste sentido, realça-se o que se consideram ser as principais características do panorama dos recursos 

humanos, conforme os seguintes dados e gráficos demonstram: 
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Quadro 1 - Trabalhadores por Carreira e Género 

 

Conforme é possível verificar no Quadro 1, o género feminino é predominante no universo de trabalhadores 

da AIMA, atingindo, em 31 de dezembro de 2024, o significativo número de 536 (74%) trabalhadores.   

Adicionalmente, realça-se o facto das categorias de Técnico Superior e Assistente Técnico serem as mais 

representadas, integrando, respetivamente, 258 e 331 colaboradores de ambos os géneros. 

Quadro 2 - Trabalhadores por escalão etário e género 

 

No Quadro 2 observa-se que a grande percentagem (42%) dos trabalhadores situa-se na faixa etária entre os 

45 e 54 anos. Seguindo-se, com 198 trabalhadores (27%), a faixa situada entre os 55 e 64 anos. 
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Quadro 3 - Trabalhadores Portadores Deficiência 

 

Conforme Quadro 3, e seguindo a política de inclusão, a AIMA emprega um total de 42 trabalhadores 

portadores de algum tipo de incapacidade definitiva, devidamente declarada, sendo na sua maioria do género 

feminino. O conjunto de trabalhadores portadores de deficiência representa 6% dos funcionários da AIMA. 

Quadro 4 - Entradas e Saídas de Trabalhadores 

 

Durante o ano de 2024 ocorreram um total de 104 entradas de funcionários, 69 das quais através de 

procedimento concursal, sendo que as restantes ocorreram entre comissões de serviço e mobilidades oriundas 

de outros organismos.  

No mesmo período, saíram um total de 95 trabalhadores da AIMA, com especial incidência nos processos de 

mobilidade na categoria (44 trabalhadores), para outros Organismos da Administração Pública e de 

aposentação (19 trabalhadores - saída definitiva).  Neste âmbito, identificam-se ainda outros motivos de saída, 

tais como, procedimentos concursais, comissões de serviço de entre outros. 
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Quadro 5 - Estrutura Remuneratória 

 

O Quadro 5 representa o número de trabalhadores por valores remuneratórios, onde se conclui que a maioria 

(43%) se situa nos valores entre os 1.000€ e os 1.500€ de remuneração. 

Quadro 6 - Total Encargos Anuais 

 

Por último, o Quadro 6, referente aos encargos globais anuais, espelha os valores reconhecidos entre 

Remunerações, Suplementos, Prestações Sociais e outros, de acordo com a tabela infra: 

Tabela 1 – Gastos com pessoal em 2024 

Encargos Valor (€) 
Remuneração base 13 815 024,75 

Suplementos 5 795 735,93 

Prestações Sociais 4 288 815,60 

Outros 181 448,53 

TOTAL 24 081 024,81 
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IV. Organização Interna 

1. Estatutos e Comunicações 

Em 2024, a AIMA avaliou detalhadamente os instrumentos de gestão relativos ao plano de implementação do 

RGPC, tendo em conta os objetivos a que se propõe atingir, em particular quanto à política anticorrupção, 

tendo identificado como suportes estratégicos os seguintes instrumentos de gestão:   

• Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas;  
• Relatório de Avaliação Intercalar;  
• Relatório de Avaliação Anual;  
• Norma de Controlo Interno;  
• Código de Ética e de Conduta;  
• Programa de Formação e Comunicação para a Integridade;  
• Canais de Denúncia. 

Ainda em 2024, a AIMA iniciou a implementação de diversos instrumentos de gestão anteriormente 

identificados, os quais se divulgam em maior detalhe nas secções seguintes. 

Implementação de canal de denúncias 

No seguimento da avaliação referida anteriormente, foi implementado um Manual de Procedimentos de 

Gestão do Canal de Denúncias, cujo objetivo é, entre outros, garantir a independência, a imparcialidade, a 

confidencialidade, a proteção de dados, o sigilo e a ausência de conflito de interesses no tratamento e análise 

das denúncias recebidas e de sistematizar o processo de tratamento e seguimento das denúncias de factos 

irregulares, ilícitos ou infrações, incluindo atos de corrupção e infrações conexas, que estejam a ser cometidos 

ou cujo cometimento se possa razoavelmente prever, bem como tentativas de ocultação de tais infrações.  

Em termos gerais, o canal de denúncias destina-se à comunicação de irregularidades ou infrações em matéria 

de integridade e/ou conformidade legal, de suspeita de fraude e incumprimento com o previsto no Código de 

Ética e de Conduta da AIMA, como sejam situações de abuso de poder, ameaça, assédio, conflito de interesses, 

impedimentos e incompatibilidades, branqueamento de capitais, corrupção, discriminação, peculato, violação 

de segredo/confidencialidade, falta de isenção, utilização indevida de fundos europeus, falta de 

imparcialidade, ou ainda, atendimento irregular/comportamento impróprio, furto, uso indevido de recursos, 

entre outras práticas que possam consubstanciar irregularidades ou infrações.  

Dentro da AIMA, a Unidade de Auditoria (UA) tem a incumbência de assegurar a correta gestão das 

comunicações de indícios de irregularidades e infrações apresentadas no canal de denúncias organizacional, 

devendo afetar um elemento da sua equipa para o efeito, cuja função é de gestor de denúncias. 
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As denúncias devem ser apresentadas por escrito, através da plataforma eletrónica disponível para o efeito no 

site institucional da AIMA. O canal de denúncias é um meio de comunicação seguro, o qual garante o 

anonimato das denúncias, bem como, a confidencialidade da informação ao longo de todo o processo. Assim, 

os denunciantes beneficiam da proteção legalmente conferida, nomeadamente a proibição de atos de 

retaliação. No seguimento da denúncia, a UA deverá promover as ações necessárias à confirmação da 

existência de indícios suficientes e fundamentados para a realização das verificações necessárias, podendo, se 

conhecida a sua identidade, efetuar um contato com o denunciante, de forma a determinar, com rigor, os 

factos e circunstâncias subjacentes à denúncia. Após avaliação final dos resultados da averiguação, a UA deverá 

elaborar um relatório fundamentado, podendo recomendar medidas mitigadores, entre as quais se 

encontram, por um lado, a abertura de inquérito interno, ação de auditoria ou processo disciplinar, ou por 

outro lado o arquivamento do processo. 

2. Controlo Interno e Gestão de Riscos  

Gestão de riscos 

A Gestão do Risco é da responsabilidade do Conselho Diretivo (CD), no entanto, alargada a todos os níveis da 

AIMA, nomeadamente, aos dirigentes (gestão intermédia), ao pessoal técnico e ao pessoal operacional (gestão 

operacional). As principais responsabilidades relativamente à gestão do risco são como se segue:  

Designação Principais responsabilidades 

Conselho Diretivo 

Operacionalizar a implementação do processo de Gestão do Risco, capacitando a 
organização dos recursos necessários.  Estabelecer o apetite pelo risco. Aprovar o 
Plano de Prevenção dos Riscos de Corrupção e Infrações Conexas e os Relatórios 
de Avaliação. Comunicar os riscos. Disseminar a cultura de risco na organização 

Gestão Intermédia 

Identificar, escrutinar e graduar os riscos durante os trabalhos de revisão do 
Plano de Prevenção dos Riscos de Corrupção e Infrações Conexas. Definir 
estratégias de tratamento, atribuir as responsabilidades de tratamento dos riscos 
junto do pessoal técnico e operacional e monitorizar a sua execução e eficácia. 
Elaborar reportes sobre os riscos organizacionais. Elaborar o Relatório de 
Avaliação Anual e o Relatório de Avaliação Intercalar. 

Gestão Técnica e 
Operacional 

Reportar informação fidedigna sobre os riscos organizacionais. Registar os 
eventos. Operacionalizar as ações de tratamento definidas pela Gestão 
Intermédia. Participar na identificação de novos riscos e na promoção da cultura 
de risco. 

Gestor do Risco 

Elaborar o Plano de Prevenção dos Riscos de Corrupção e Infrações Conexas e os 
Relatórios de Avaliação, assegurando a fiabilidade da informação de suporte à 
tomada de decisão. Contribuir para a identificação de riscos e medidas de  
correção quando detetadas fragilidades no processo. Estabelecer contacto com 
as entidades de controlo institucional. Participar na implementação de 
mecanismos de controlo dos riscos existentes. 
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Designação Principais responsabilidades 

Auditor Interno 
Avaliar o processo de Gestão do Risco. Contribuir para a melhoria do mesmo. 
Promover as auditorias baseadas no risco. 

  

Tendo em consideração a exposição das organizações ao risco, e sendo esta inevitável, independentemente do 

seu âmbito de atuação. A AIMA entende ser fundamental gerir os riscos para a melhoria da prestação do 

serviço público, pois favorece a accountability e a transparência, e dos desafios que se colocam na adaptação 

a estas novas práticas de gestão, os gestores públicos têm vindo a manifestar uma crescente preocupação em 

adotar mecanismos eficazes de planeamento, monitorização e reporte dos riscos organizacionais, que 

contribuam para uma gestão responsável e responsabilizada. 

Neste contexto, e em conformidade com o Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), o qual institui a 

obrigatoriedade das entidades públicas e privadas implementarem um sistema eficaz de prevenção da 

corrupção e infrações conexas, a AIMA implementou durante o exercício de 2024 um conjunto de medidas 

que visam aprimorar o controlo interno e a gestão de riscos, onde se realçam as seguintes: 

• Manual de gestão do risco: Em complemento ao RGPC a UA, elaborou um Manual de Gestão do Risco, 
que estabelece as orientações a seguir para uma estratégia adequada à gestão de todos os riscos 
inerentes à AIMA, I.P., incluindo os riscos de corrupção e infrações conexas. Este manual foi aprovado 
pelo Conselho Diretivo (CD), em 6 de maio de 2024. A elaboração deste manual pretende estabelecer 
um conjunto de orientações para uma estratégia adequada à gestão dos riscos inerentes à AIMA, 
contribuindo, desta forma, para a implementação e manutenção de uma abordagem estruturada e 
disciplinada que alinha estratégia, processos, tecnologias e conhecimento.  

• Manual de Procedimentos de Gestão do Canal de Denúncias: Este documento estabelece o 
comportamento a seguir relativamente a todas as denúncias apresentadas no canal de denúncias da 
AIMA, designadamente: critérios de admissibilidade e seguimento das denúncias; modo de aceder ao 
canal de denúncias; decisões sobre o tratamento a dar às denúncias; reporte das mesmas; garantia da 
confidencialidade e tratamento de dados pessoais; encerramento, monitorização e conservação das 
denúncias e proibição de retaliação e proteção dos denunciantes. 

• Designação de Responsável pelo Cumprimento Normativo: A AIMA designou para o efeito a Diretora 
de Serviços de Proteção de Dados, Auditoria e Prevenção da Corrupção para desempenhar estas 
funções. 

Controlo interno 

No âmbito das especificidades do programa de financiamento, Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), a 

AIMA é obrigada pela autoridade de gestão, Estrutura de Missão “Recuperar Portugal” (EMRP), a realizar um 

exercício de autoavaliação do risco de fraude. Este exercício culminou na elaboração de um documento 

estratégico, o Relatório de Avaliação do Risco de Fraude (RARF), o qual foi aprovado pelo CD, em 1 de outubro 

de 2024.  
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Os riscos identificados para cada processo-chave é como se segue: 

Processo-chave Riscos identificados 

Seleção de candidatos 
• Conflitos de interesse no comité de avaliação; 

• Falsas declarações de candidatos; e 

• Financiamento duplo. 

Implementação do 
programa e verificação 
de atividades 

Riscos no âmbito dos contratos públicos com concursos organizados e geridos por 

beneficiários: 

• Existência de conflitos de interesses ocultos ou subornos e comissões ilegais; 

• A adoção de procedimentos que violem o princípio da concorrência; 

• Manipulação de procedimentos concursais; 

• Concertação de propostas; 

• Preços (orçamentos) inadequados; 

• Manipulação dos orçamentos e da faturação; 

• Trabalhos, bens e/ou serviços não fornecidos ou substituídos; 

• Alteração do contrato em vigor; e 

• Duplo financiamento. 
 
Riscos com custos de mão de obra suportados pelos beneficiários ou por terceiros: 

• Sobreavaliação da qualidade ou das atividades do pessoal; e 

• Falsificação de custos com pessoal. 

Certificação de 
pagamentos 

• Processo de verificação de gestão incompleto/inadequado; 

• Processo de certificação de despesas incompleto/inadequado; 

• Existência de conflitos de interesse que influenciam indevidamente a aprovação 
dos pagamentos acertos Fornecedores; e 

• Existência de conflitos de interesse na Autoridade de Certificação. 

  

 

No âmbito do RARF, e tendo em conta a matriz de risco adotada, foram identificados 15 riscos considerados 

relevantes, sendo que apenas 5 foram considerados críticos. Observando os resultados alcançados a AIMA 

considerou essencial a identificação de controlos adicionais no sentido de se obter alteração do nível de risco. 

Ainda no que às competências da UA diz respeito, importa fazer referência à realização de 11 ações de 

averiguação, por solicitação do Conselho Diretivo (CD), visando essencialmente a verificação da conformidade 

de processos e procedimentos bem como a existência de irregularidades detetadas ou sinalizadas.  

A UA procedeu ainda à emissão de 13 pareceres, relacionados com pedidos de informação prévios à 

autorização de acumulação de funções, no âmbito da gestão de conflitos de interesses ou ainda no âmbito da 

preparação de regulamentos ou procedimentos inerentes ao controlo interno. 
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3. Regulamentos e Códigos 

Em cumprimento do artigo 7.º do RGPC a UA elaborou o “Código de Ética e Conduta da AIMA, I.P.”, o qual 

estabelece o conjunto de deveres, princípios, valores e regras de atuação em matéria de ética e de prática 

profissional, e que deve ser observado por todos os trabalhadores da AIMA, I.P., no exercício das suas funções, 

nas relações entre si e com terceiros.  

Adicionalmente, conforme já mencionado, a AIMA, através da UA, elaborou, ainda, o “Manual de 

Procedimentos de Gestão do Canal de Denúncias”, o qual concretiza as disposições decorrentes do respetivo 

enquadramento legal e se consagra como o guia orientador da gestão das denúncias apresentadas nesta 

organização, foi aprovado pelo CD, em 12 de junho de 2024. 

4. Regime Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC) 

No âmbito da implementação RGPC aprovado pelo Decreto-Lei n.º 109- E/2021, de 9 de dezembro, a UA 

delineou o Plano de Implementação do Regime Geral da Prevenção da Corrupção, aprovado pelo CD, pela 

IP_2024_34919_AUDIT, a 5 de abril de 2024.  

Este plano consubstancia um projeto de implementação a nível transversal na organização, o qual inclui a 

definição da Política Anticorrupção organizacional e consequente sistematização de uma metodologia para 

elaboração, adoção e dinamização dos instrumentos de gestão previstos no RGPC. 

O Plano de Implementação do Regime Geral da Prevenção da Corrupção integra um Programa de 

Cumprimento Normativo, este programa foi aprovado pelo CD, em 5 de abril de 2024, através 

IP_2024_34919_AUDIT, cumprindo assim com o estipulado no art.º 5.º do RGPC, o qual preconiza que “as 

entidades abrangidas adotam e implementam um programa de cumprimento normativo que inclua, pelo 

menos, um plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas (PPR), um código de conduta, um 

programa de formação e um canal de denúncias, a fim de prevenirem, detetarem e sancionarem atos de 

corrupção e infrações conexas, levadas a cabo ou contra a entidade”. 

Em 2024 foram implementadas 7 medidas inscritas no Plano de Cumprimento Normativo, nomeadamente: 

•  Designação de um Responsável pelo Cumprimento Normativo 

A 1 de fevereiro de 2024, através da IP_2024_10541_AUDIT, o CD designou como Responsável pelo 

Cumprimento Normativo (Anexos 5), Catarina Duarte, Diretora de Serviços da AUDIT, com a responsabilidade 

de tutelar as áreas da ética, gestão do risco e prevenção da corrupção. 

https://aima.gov.pt/media/pages/documents/809fdb4abf-1748870670/codigo-de-etica-e-conduta_aima_ip_2024.pdf
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• Adoção e Implementação de um Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas  

O “Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas” (PPRCIC), constitui-se como o documento 

formal de identificação e tratamento dos riscos inerentes ao funcionamento da organização. O PPRCIC da 

AIMA, I.P., foi aprovado pelo CD, em 13 de setembro de 2024, através da IP_2024_70505_AUDIT.  

Já foi elaborado o 1.º Relatório de Avaliação Intercalar (RAI) do PPRCIC nos meses de setembro e outubro de 

2024, culminando na aprovação pelo CD, em 8 de novembro de 2024, através da IP_2024_98097_AUDIT.  

• Adoção e Implementação de um Código de Ética e de Conduta  

O “Código de Ética e Conduta da AIMA, I.P.” estabelece os valores éticos e princípios de atuação que 

enquadram o exercício da ação da organização e configura-se como um compromisso de integridade por parte 

de todos os trabalhadores independentemente da sua função, natureza do vínculo, posição hierárquica que 

ocupam ou UO em que se encontram inseridos, foi aprovado pelo CD, em 8 de novembro de 2024, através da 

IP_2024_97450_AUDIT. 

Em anexo ao código, a UA disponibilizou 4 instrumentos de gestão de prevenção de ocorrência de situações 

de corrupção e infrações conexas, nomeadamente: Declaração de conhecimento e de compromisso do Código 

de É􀆟ca e Conduta da AIMA, I.P.; Declaração de inexistência de conflitos de interesses; Declaração de 

impedimento e escusa; Registo de ofertas institucionais. 

• Implementação de um Canal de Denúncias 

No sentido de prevenir e detetar qualquer conduta irregular, suspeitas de fraude, ilícitos ou infrações a UA, no 

cumprimento normativo da Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, disponibilizou um Canal de Denúncia Interna, 

em 28 de maio de 2024, na página eletrónica da AIMA, I.P., e se encontra em: https://aima.gov.pt/pt/a-

aima/etica-gestao-de-risco-e-prevencao-da-corrupcao/canal-de-denuncias. 

• Definição de Programa de Formação em matéria de prevenção da corrupção 

Foi elaborado o “Programa de Formação e Comunicação para a Integridade” (Anexos 8), tendo como objetivo 

promover uma cultura organizacional de integridade, prevenção e combate à corrupção, bem como incentivar 

a responsabilização ética e garantir a conformidade com o RGPC. Este programa foi aprovado pelo CD, em 13 

de setembro de 2024, através da IP_2024_70504_AUDIT. 

• Promoção da Transparência Administrativa 

A fim de cumprir o direito à informação e a transparência administrativa, a AIMA, I.P. encontra-se obrigada a 

publicar na sua página eletrónica, os elementos a que se refere o artigo 12.º do RGPC. Neste sentido, a UA 

solicitou, às Unidades Orgânicas, contributos e atualização da informação e documentação disponibilizada. Os 
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elementos de publicação obrigatória recolhidos pela UA encontram-se disponíveis na página eletrónica da 

AIMA, em: https://aima.gov.pt/pt/a-aima/etica-gestao-de-risco-e-prevencao-da-corrupcao/transparencia-

administrativa 

• Prevenção de Conflitos de Interesses 

Complementarmente à elaboração dos instrumentos de prevenção da corrupção e infrações conexas supra 

referenciados, após anuência do CD, a UA remeteu a todos/as dirigentes do universo AIMA, I.P., em 26 de 

agosto de 2024, o modelo de declaração de inexistência de conflitos de interesses, previsto na Portaria n.º 

185/2024/1, de 14 de agosto. Não obstante, a prevenção e gestão desses conflitos envolveram a adoção de 

medidas de controlo interno adicionais na AIMA, tais como a promoção de sessões de 

sensibilização/esclarecimento e ações de formação para destacar a relevância da imparcialidade e integridade 

nos processos de decisão estratégica e na prestação dos serviços AIMA. 

V. Plano de Atividades 

Tendo a AIMA, sido criada no seguimento da extinção do SEF e do ACM, provocando uma dispersão das 

respetivas competências, sem ter sido assegurada a alocação clara de responsabilidades aos demais 

organismos e a devida preparação das estruturas tecnológicas, encontra-se em reestruturação o âmbito 

funcional desta Agência, que implica uma transformação do seu papel no seio da política migratória. 

Concretamente, na recuperação dos atrasos verificados para tramitação dos procedimentos de renovação e 

prorrogação de documentos relativos à permanência de cidadãos estrangeiros em Portugal, na atribuição de 

novas competências no âmbito da captação e retenção de capital humano qualificado, em articulação com as 

entidades empregadoras bem como com entidades do Estado, responsáveis pela área do emprego e formação 

profissional, assim como na promoção de políticas públicas de integração que assegurem acessos, garantindo 

que cada indivíduo tenha a oportunidade de participar plenamente na sociedade portuguesa, contribuindo 

para uma convivência inclusiva e coesa.  

A AIMA, enfrenta, ainda, o desafio de preparação e implementação do Pacto da União Europeia (UE) em 

matéria de Migração e Asilo considerado a reforma mais inovadora das regras da UE em matéria de migração 

e gestão das fronteiras desde a criação do espaço Schengen e do mercado único, o qual contribuirá para 

garantir que os cidadãos estrangeiros que procuram Portugal, e a Europa, encontram as respostas adequadas 

de acolhimento e integração com a dignidade e eficiência que se exige, perante a complexidade dos desafios 

migratórios contemporâneos.  

Nesta matéria, e dado o contexto migratório atual, torna-se imperativo adotar uma nova dinâmica de gestão 

dos fluxos de migração regulada e de tratamento de pedidos de asilo, priorizando a dignidade e os direitos 
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fundamentais dos cidadãos estrangeiros que regularmente procuram o país para se fixarem. Ao que acrescem 

os imperativos morais de acolher refugiados e outras pessoas efetivamente merecedoras de proteção 

internacional, bem como a necessidade de priorizar o reagrupamento familiar. 

O Relatório de Atividades (RA) da AIMA pretende sumariar o desempenho deste Organismo no decurso do ano 

2024, tendo em face o cumprimento do preconizado no Decreto-Lei n. º 183/96, de 27 de setembro.   

O RA constitui um importante instrumento do ciclo anual de gestão na medida em que neste se elencam os 

princípios estratégicos que regeram a atuação da AIMA, no ano em referência, os desafios identificados, bem 

como as metodologias utilizadas para a concretização de objetivos e o cumprimento da missão.  

A construção deste relatório deriva do contributo de todas as Unidades Orgânicas, dirigentes e trabalhadores, 

que constituíram a base referencial de atividades a desenvolver em 2024, desempenhadas de acordo com as 

diretrizes constantes da missão e atribuições da AIMA. 

VI. Desempenho Orçamental 

1. Recursos Financeiros 

1.1. Competências e atividades desenvolvidas pela Direção de Serviços Financeiros (DSF) 

Em 2024, no âmbito das competências cometidas à Direção de Serviços Financeiros, foram realizadas e 

desenvolvidas as atividades infra: 

• 12 processamentos de remunerações e abonos ao longo do ano, incluindo ajudas de custo, trabalho 
suplementar e outros suplementos;  

• Reportes orçamentais e financeiros mensais no Sistema de Informação de Gestão Orçamental (SIGO);  

• Elaboração do projeto de orçamento (receita e despesa) para 2024; 

• Gestão do orçamento da AIMA e acompanhamento da respetiva execução orçamental do orçamento. 
Ao longo do exercício económico foram efetuadas 329 alterações no orçamento da despesa e 5 
alterações no orçamento da receita; 

• Acompanhamento da execução orçamental mensal e respetiva análise de desvios; 

• Elaboração de relatórios e informações de serviço, no âmbito da sua esfera de atuação; 

• Disponibilização de informação financeira, incluído as de contratações de serviços no âmbito da 
formação e outras áreas afins, para o Balanço Social; 

• Submissão de informação nos portais da Direção-Geral do Orçamento (DGO), no âmbito do Sistema 
de Controlo Interno da Administração Financeira do Estado, referente aos fundos disponíveis, à 
Unidade de Tesouraria, aos pagamentos em atraso e aos encargos plurianuais dos contratos; 

• Elaboração e submissão dos pedidos de autorização para assunção de encargos plurianuais junto das 
entidades competentes; 
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• Realização de procedimentos conducentes ao processo de encerramento das contas orçamentais e 
patrimoniais referentes ao exercício económico de 2023; 

• Preparação e elaboração das peças contabilísticas, nomeadamente as demonstrações financeiras, os 
mapas orçamentais e os relatórios financeiros e de gestão que integram a conta de gerência de 2023; 

• Assegurar e desenvolver as ações necessárias ao processamento e liquidação das despesas, tais como: 

o 3373 Cabimentos; 

o 3766 Compromissos; 

o 693 Pedidos de Autorização de Pagamento (PAP); 

o 84 Reposições Abatidas nos Pagamentos (RAP); 

• Promoção da gestão e do controlo contabilístico da receita, tendo sido emitidas 13 guias de receita e 
122 Reposições Não Abatidas nos Pagamentos (RNAP); 

• Elaboração e submissão dos pedidos de autorização para assunção de encargos plurianuais junto das 
entidades competentes; 

• Colaborar e interagir com outras unidades orgânicas da AIMA, nomeadamente na disponibilização de 
informação financeira. 

2. Orçamento da AIMA 

Considerando as necessidades previstas para o corrente ano, foi submetida a proposta de orçamento para 

2024 no montante de 99.871.392 €. Após aprovação por parte do Ministério das Finanças, a AIMA viu o seu 

orçamento ser reduzido em 18.570.000 €, tal como se verifica no Quadro 7.  

É de salientar que a AIMA não teve qualquer intervenção nesta redução, nem foi notificada do corte efetuado, 

sendo de destacar, sobretudo, o corte de 8.000.000 € em despesas com o pessoal, 6.028.250 € na aquisição 

de bens e serviços, 2.500.000 € nas transferências correntes e, ainda 1.500.000 € na aquisição de bens de 

capital. 

Desta feita, e após estes ajustamentos, o orçamento da AIMA para 2024 é aprovado por um montante global 

de 81.301.392 €. 

Com a aplicação do artigo 3.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro – Lei de Orçamento de Estado para 2024 

– foram aplicados os cativos legais no montante global de 4 608 075,00 €, fixando o valor da dotação corrigida 

líquida de cativos em 76.693.317 €.  

Assim, atendendo às necessidades inicialmente propostas, constata-se uma redução de 23.178.075 € face ao 

valor da dotação corrigida líquida de cativos (Análise II). 

O quadro que se segue espelha o suprarreferido: 
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Quadro 7 – Orçamento Proposto vs Orçamento Aprovado 

Montantes em Euro (€) 

Agrupamento Subagrupamento 

Orçamento 
Proposto 

Orçamento 
Aprovado 

Cativos 
legais 

Dotação 
corrigida líquida 

cativos 

Análise I 
∆ Orçamento 

(bruto) 

Análise II 
∆ Orçamento 

(líquido) 

(1) (2) (3) (4)=(2)-(3) (5)=(1)-(2) (6)=(1)-(4) 

Despesas com o 
pessoal 

D.01.01 
Remunerações certas 
e permanentes 

29.831.403 23.540.989 - 23.540.989 6.290.414 6.290.414 

D.01.02 
Abonos variáveis ou 
eventuais 

1.315.529 1.315.529 - 1.315.529 - - 

D.01.03 Segurança Social 6.911.019 5.201.433 - 5.201.433 1.709.586 1.709.586 

D.01 Total     38.057.951 30.057.951 - 30.057.951 8.000.000 8.000.000 

Aquisição de 
bens e serviços 

D.02.01 Aquisição de bens 507.643 487.733 70.419 417.314 19.910 90.329 

D.02.02 Aquisição de serviços 29.680.259 23.671.919 3.230.680 20.441.239 6.008.340 9.239.020 

D.02 Total     30.187.902 24.159.652 3.301.099 20.858.553 6.028.250 9.329.349 

Transferências 
correntes 

D.04.07 Transf. Associações 18.107.764 15.607.764 - 15.607.764 2.500.000 2.500.000 

D.04.08 Indeminizações 20.000 20.000 - 20.000 - - 

D.04 Total     18.127.764 15.627.764 - 15.627.764 2.500.000 2.500.000 

Outras despesas 
correntes 

D.06.02 Outras despesas 2.133.726 1.591.976 1.306.976 285.000 541.750 1.848.726 

D.06 Total     2.133.726 1.591.976 1.306.976 285.000 541.750 1.848.726 

Aquisição de 
bens de capital 

D.07.01 
Aquisição de bens de 
capital 

11.364.049 9.864.049 - 9.864.049 1.500.000 1.500.000 

D.06 Total     11.364.049 9.864.049 - 9.864.049 1.500.000 1.500.000 

Total Geral 99.871.392 81.301.392 4.608.075 76.693.317 18.570.000 23.178.075 

3. Execução orçamental da despesa 

Conforme indicado, para o exercício de 2024, foi aprovado um orçamento inicial de despesa de 81.301.392 €, 

sendo 79,78% (64.859.267 €) afeto ao orçamento de atividades e 20,22% (16.442.125 €) ao orçamento de 

projetos. Sobre o valor inicial incidiram cativos no valor de 4.608.075 €, apenas no orçamento de atividades, 

calculados nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro, que aprovou o Orçamento do 

Estado para 2024.   

No decorrer da execução orçamental foi autorizada a utilização de saldos de gerência de Fundos Europeus no 

valor de 1.633.929 €, conforme Despacho da Sra. Secretária de Estado para a Integração e as Migrações (SEIM), 

de 08 de fevereiro, e um descativo até ao montante de 3.301.099 €, conforme Despacho da Sra. SEIM, de 15 

de março, para reforço do agrupamento da Aquisição de bens e serviços. 

Foi ainda autorizada a abertura de um crédito especial para pagamento das faturas do SEF através de verbas 

transferidas pela Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros (SGPCM), no valor de 936.378 €, 

conforme despacho do Sr. Ministro da Presidência, de 27 de junho e de um crédito especial no valor de 
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12.978.045 € para reforço do Agrupamento 02 – “Aquisições de bens e serviços” com a respetiva dispensa do 

cativo adicional, do Agrupamento 04 – “Transferências Correntes” e do Agrupamento 07 – “Aquisição de Bens 

de Capital”, conforme Despacho nº 041/2024 do Sr. Secretário de Estado da Administração Pública (SEAP).  

A dotação corrigida do orçamento global da AIMA a 31 de dezembro fixou-se em 96.849.744 €, os cativos a 31 

de dezembro fixaram-se em 1.306.976 € a que corresponde o valor da reserva orçamental, originando uma 

dotação disponível global de 95.542.768 €. 

Em 31 de dezembro de 2024 o orçamento de atividades da AIMA representava 82,79% do seu orçamento total, 

sendo 17,21% para os projetos. 

Quadro 8 – Orçamento despesa AIMA corrigido 

Montantes em Euro (€) 

Despesa por orgânica e fonte de financiamento  
Dotações 

Iniciais 
Reforços 

Dotações 
Corrigidas  

Cativos  
Dotações 

Disponíveis 

% FF nas 
Dot. 

Disponíveis 

369 - Transferências de RP afetas a projetos 
cofinanciados entre organismos 

2.935.590 0 2.935.590 0 2.935.590 3% 

442 - Fundo Social Europeu - PO Inclusão Social e 
Emprego 

2.212.564 0 2.212.564 0 2.212.564 2% 

446 - Fundo Social Europeu - Lisboa 2020/2030 1.239.659 0 1.239.659 0 1.239.659 1% 

448 - Fundo Social Europeu - Cresc Algarve 
2020/2030 

437.891 0 437.891 0 437.891 0% 

482 - Fundos Europeus - Outros 4.874.841 0 4.874.841 0 4.874.841 5% 

488 - Saldos de Fundos Europeus 0 1.633.929 1.633.929 0 1.633.929 2% 

513 - RP do ano - Com outras origens 52.279.034 12.000.000 64.279.034 1.306.976 62.972.058 66% 

541 - Transferências de RP entre organismos 879.688 1.914.423 2.794.111 0 2.794.111 3% 

Total Atividades 64.859.267 15.548.352 80.407.619 1.306.976 79.100.643 83% 

482 - Fundos Europeus - Outros 10.000.000 0 10.000.000 0 10.000.000 10% 

483 - Plano de Recuperação e Resiliência - 
Subvenções  

5.237.500 0 5.237.500 0 5.237.500 5% 

484 - Plano de Recuperação e Resiliência - 
Subvenções - IVA 

1.204.625 0 1.204.625 0 1.204.625 1% 

Total Projetos  16.442.125 0 16.442.125 0 16.442.125 17% 

TOTAL GERAL  81.301.392 15.548.352 96.849.744 1.306.976 95.542.768 100% 

A dotação corrigida do orçamento global da AIMA a 31 de dezembro fixou-se em 96 849 744,00 €, os cativos a 

31 de dezembro 2024 fixaram-se em 1 306 976,00 € a que corresponde o valor da reserva orçamental, 

originando uma dotação disponível global de 95 542 768,00 €, tendo sido executado o montante de 58 616 

048,34 € a que corresponde uma taxa de execução global de 61,35%. O montante executado no orçamento de 

atividades ascendeu a 55 235 044,00 €, o que representa uma taxa de execução de 69,83% e o montante 

executado no orçamento de projetos foi de 3 381 004,34 €, o que representa uma taxa de execução de 20,56%.  
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O Agrupamento 01 - Despesas com o Pessoal com uma taxa de execução de 71,16% em relação à dotação 

disponível é o que tem mais peso na execução global da AIMA com uma taxa de 36,49% m relação ao total dos 

pagamentos efetuados durante o ano de 2024, seguindo-se o Agrupamento 07 - Transferências Correntes com 

taxas de execução de 64,15% e 30,57% respetivamente e o Agrupamento 02 - Aquisição de bens e serviços 

com 67,05% e 28,80%. Os restantes agrupamentos têm valores residuais relativamente à execução global da 

AIMA. 

Quadro 9 - Despesa por classificação orgânica e agrupamento 

Montantes em Euro (€) 

Despesa por orgânica e agrupamento  
Dotações 

Corrigidas  
Cativos  

Dotações 

Disponíveis 

Pagamentos 

Líquidos  

% 

Execução 

% Agrup. 

na 

Execução 

01. Despesas com pessoal  30.057.951 0 30.057.951 21.389.208 71% 36% 

02. Aquisição de bens e serviços  25.175.274 0 25.175.274 16.880.963 67% 29% 

03. Juros e outros encargos  9.668 0 9.668 9.135 94% 0% 

04. Transferências correntes  20.135.815 0 20.135.815 14.538.982 72% 25% 

06. Outras despesas correntes  1.762.151 1.306.976 455.175 449.980 99% 1% 

07. Aquisição de bens de capital  3.266.760 0 3.266.760 1.966.776 60% 3% 

Total Atividades  80.407.619 1.306.976 79.100.643 55.235.044 70% 94% 

02. Aquisição de bens e serviços  4.306.174 0 4.306.174 0 0% 0% 

04. Transferências Correntes  7.800.000 0 7.800.000 3.381.004 43% 6% 

07. Aquisição de bens de capital  4.335.951 0 4.335.951 0 0% 0% 

Total Projetos  16.442.125 0 16.442.125 3.381.004 21% 6% 

TOTAL GERAL  96.849.744 1.306.976 95.542.768 58.616.048 61 % 100% 

 Para além dos investimentos no âmbito do PRR, o orçamento da AIMA integrou projetos cofinanciados com 

candidaturas aprovadas no âmbito do Programa FAMI20230: FAMI REINSTALAÇÃO E ADMISSÃO POR MOTIVOS 

HUMANITÁRIOS 2023, FAMI ASILO e FAMI CENTRO DE CONTATO e ainda a CPN no âmbito dos Projetos 

FAMI2014-2020.  

Quadro 10 - Despesa por projeto 

Montantes em Euro (€) 

Projeto  Descrição  
Dotações 

Corrigidas  
Cativos  Disponível  

Pagamentos 

Líquidos  

% 

Exec  

Peso no 

Orç. 

Projetos 

12787 
COMPARTICIPAÇÃO PÚBLICA NACIONAL NO 
ÂMBITO DOS PROJETOS FAMI 

4.000.000  0  4.000.000  610.211  15% 24% 

14983 
FAMI2030-FAMI REINSTALAÇÃO E ADMISSÃO POR 
MOTIVOS HUMANITÁRIOS 2023 

3.800.000  0  3.800.000  2.770.793  73% 23% 

14984 FAMI2030-FAMI ASILO 1.200.000  0  1.200.000  0  0% 7% 

14985 FAMI2030-FAMI CENTRO DE CONTATO 1.000.000  0  1.000.000  0  0% 6% 

13629 
PRR - TC - C-19-I04- ATUALIZAR 7 PROGRAMAS 
TECNOLOGICOS 

6.442.125  0  6.442.125  0  0% 39% 

Total Projetos  16.442.125  0  16.442.125  3.381.004  21% 100% 



 
 

Página | 31  
 

 O orçamento de despesa da AIMA foi financiado globalmente em 3,60% por Transferências entre organismos 

da AP, 85,61% por Receitas Próprias e 10,79%% por Fundos Comunitários, sendo o orçamento de atividades 

constituído maioritariamente por Receitas Próprias e o orçamento de projetos por Fundos Comunitários do 

PRR e outros Fundos Comunitários.  

A FF 513 – Receita Própria do ano - Com outras origens, constitui 85,61% da execução do ano de 2024. 

Quadro 11 - Despesa por tipologia de receita 

Montantes em Euro (€) 

Despesa por tipologia de receita 
Dotações 

Corrigidas  
Cativos  

Orçamento 

Disponível  

Pagamentos 

Líquidos  

% Peso FF 

execução  

Transferências entre organismos da AP 5.729.701 0 5.729.701 2.110.963 3,60% 

Receitas Próprias  64.279.034 1.306.976 62.972.058 50.180.132 85,61% 

Fundos Comunitários  26.841.009 0 26.841.009 6.324.953 10,79% 

TOTAL GERAL  96.849.744 1.306.976 95.542.768 58.616.048 100,00% 

      

Despesa por tipologia de receita 
Dotações 

Corrigidas  
Cativos  

Orçamento 

Disponível  

Pagamentos 

Líquidos  

% Peso FF 

execução  

Transferências entre organismos da AP 5.729.701 0 5.729.701 2.110.963 3,60% 

Receitas Próprias  64.279.034 1.306.976 62.972.058 50.180.132 85,61% 

Fundos Comunitários  10.398.884 0 10.398.884 2.943.949 5,02% 

Total Atividades 80.407.619 1.306.976 79.100.643 55.235.044 94,23% 

Fundos Comunitários 10.000.000 0 10.000.000 3.381.004 5,77% 

Fundos Comunitários - PRR 6.442.125 0 6.442.125 0 0,00% 

Total Projetos  16.442.125 0 16.442.125 3.381.004 5,77% 

TOTAL GERAL  96.849.744 1.306.976 95.542.768 58.616.048 100,00% 

 

Quadro 12 - Despesa por orgânica e fonte de financiamento 

Montantes em Euro (€) 

Despesa por orgânica e fonte de financiamento  
Dotações 

Corrigidas  
Cativos  

Orçamento 

Disponível  

Pagamentos 

Líquidos  

% 

Execução 

% FF na 

Execução 

369 - Transferências de RP afetas a projetos 
cofinanciados entre organismos 

2.935.590 0 2.935.590 200.654 6,84% 0,34% 

442 - Fundo Social Europeu - PO Inclusão Social e 
Emprego 

2.212.564 0 2.212.564 913.487 41,29% 1,56% 

446 - Fundo Social Europeu - Lisboa 2020/2030 1.239.659 0 1.239.659 0 0,00% 0,00% 

448 - Fundo Social Europeu - Cresc Algarve 
2020/2030 

437.891 0 437.891 0 0,00% 0,00% 

482 - Fundos Europeus - Outros 4.874.841 0 4.874.841 396.533 8,13% 0,68% 

488 - Saldos de Fundos Europeus 1.633.929 0 1.633.929 1.633.929 100,00% 2,79% 

513 - RP do ano - Com outras origens 64.279.034 1.306.976 62.972.058 50.180.132 79,69% 85,61% 

541 - Transferências de RP entre organismos 2.794.111 0 2.794.111 1.910.309 68,37% 3,26% 

Total Atividades 80.407.619 1.306.976 79.100.643 55.235.044 69,83% 94,23% 

482 - Fundos Europeus - Outros 10.000.000 0 10.000.000 3.381.004 33,81% 5,77% 
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Despesa por orgânica e fonte de financiamento  
Dotações 

Corrigidas  
Cativos  

Orçamento 

Disponível  

Pagamentos 

Líquidos  

% 

Execução 

% FF na 

Execução 

483 - Plano de Recuperação e Resiliência - 
Subvenções  

5.237.500 0 5.237.500 0 0,00% 0,00% 

484 - Plano de Recuperação e Resiliência - 
Subvenções - IVA 

1.204.625 0 1.204.625 0 0,00% 0,00% 

Total Projetos  16.442.125 0 16.442.125 3.381.004 20,56% 5,77% 

TOTAL GERAL  96.849.744 1.306.976 95.542.768 58.616.048 61,35% 100,00% 

4. Execução orçamental da receita 

Em 2024, foi aprovado um orçamento inicial de despesa de 81 301 392,00€, sendo 79,78% (64 859 267,00 €) 

afeto ao orçamento de atividades e 20,22% (16 442 125,00 €) ao orçamento de projetos.  

No decorrer da execução orçamental foi autorizada a utilização de saldos de gerência de Fundos Europeus (FF 

488) no valor de 1 633 929,00 €, conforme Despacho da Sra. SEIM, de 08 de fevereiro. Foi ainda autorizada a 

abertura de um crédito especial na FF 541 para pagamento das faturas do SEF através de verbas transferidas 

pela SGPCM, no valor de 936 378,00 €, conforme despacho do Sr. Ministro da Presidência, de 27 de junho e 

de um crédito especial no valor de 12 978 045,00 €, sendo 12 000 000,00 € de reforço na FF 513 e 978 045,00 

€ na FF 541, conforme Despacho nº 041/2024 do Sr. SEAP.  

A previsão corrigida do orçamento global da AIMA a 31 de dezembro 2024 fixou-se em 96 849 744,00 €. 

Em 31 de dezembro de 2024 o orçamento de atividades da AIMA representava 83,02% do seu orçamento total, 

sendo 16,98% para os projetos. 

Quadro 13 – Orçamento receita AIMA corrigido 

Montantes em Euro (€) 

Receita por orgânica e fonte de financiamento  
Previsões 

iniciais  
Reforços 

Previsões 

Corrigidas  

% FF nas 

Previsões 

Corrigidas 

369 - Transferências de RP afetas a projetos cofinanciados 
entre organismos 

2.935.590 0 2.935.590 3,03% 

442 - Fundo Social Europeu - PO Inclusão Social e Emprego 2.212.564 0 2.212.564 2,28% 

446 - Fundo Social Europeu - Lisboa 2020/2030 1.239.659 0 1.239.659 1,28% 

448 - Fundo Social Europeu - Cresc Algarve 2020/2030 437.891 0 437.891 0,45% 

482 - Fundos Europeus - Outros 4.874.841 0 4.874.841 5,03% 

488 - Saldos de Fundos Europeus 0 1.633.929 1.633.929 1,69% 

513 - RP do ano - Com outras origens 52.279.034 12.000.000 64.279.034 66,37% 

541 - Transferências de RP entre organismos 879.688 1.914.423 2.794.111 2,88% 

Total Atividades 64.859.267 15.548.352 80.407.619 83,02% 

482 - Fundos Europeus - Outros 10.000.000 0 10.000.000 10,33% 

483 - Plano de Recuperação e Resiliência - Subvenções  5.237.500 0 5.237.500 5,41% 

484 - Plano de Recuperação e Resiliência - Subvenções - IVA 1.204.625 0 1.204.625 1,24% 

Total Projetos  16.442.125 0 16.442.125 16,98% 

TOTAL GERAL  81.301.392 15.548.352 96.849.744 100,00% 
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A execução orçamental da receita no ano 2024 foi de 118,45% para o orçamento global à data de 31 de 

dezembro, sendo a taxa de execução do orçamento de atividades de 138,10% e a de projetos de 22,36%. A 

receita cobrada no ano de 2024 ascendeu a 114 714 714,86 € (118,45% da quantia orçamentada), dos quais 

111 039 025,20 € respeitantes a receitas do orçamento de atividades e 3 675 689,66 € a receitas do orçamento 

de projetos. A receita cobrada líquida do orçamento de atividades corresponde a 96,80% do total da receita 

cobrada, sendo apenas 3,20% correspondentes ao orçamento de projetos.  

A FF 513 – Receita Própria do ano - Com outras origens, correspondeu a 89,56% da receita cobrada líquida do 

ano de 2024.  

Quadro 14 - Receita por orgânica e fonte de financiamento 

Montantes em Euro (€) 

Receita por orgânica e fonte de financiamento  
Previsões 

iniciais  

Previsões 

Corrigidas  

Receita 

cobrada 

líquida 

% 

Execução 

% FF na 

receita 

cobrada 

líquida global 

369 - Transferências de RP afetas a projetos 
cofinanciados entre organismos 

2.935.590 2.935.590 200.654 6,84% 0,17% 

442 - Fundo Social Europeu - PO Inclusão Social e 
Emprego 

2.212.564 2.212.564 1.599.443 72,29% 1,39% 

446 - Fundo Social Europeu - Lisboa 2020/2030 1.239.659 1.239.659 0 0,00% 0,00% 

448 - Fundo Social Europeu - Cresc Algarve 2020/2030 437.891 437.891 67.823 15,49% 0,06% 

482 - Fundos Europeus - Outros 4.874.841 4.874.841 402.717 8,26% 0,35% 

488 - Saldos de Fundos Europeus 0 1.633.929 1.633.929 100,00% 1,42% 

513 - RP do ano - Com outras origens 52.279.034 64.279.034 103.273.673 160,66% 90,03% 

541 - Transferências de RP entre organismos 879.688 2.794.111 3.860.786 138,18% 3,37% 

Total Atividades 64.859.267 80.407.619 111.039.025 138,10% 96,80% 

482 - Fundos Europeus - Outros 10.000.000 10.000.000 3.675.690 36,76% 3,20% 

483 - Plano de Recuperação e Resiliência - Subvenções  5.237.500 5.237.500 0 0,00% 0,00% 

484 - Plano de Recuperação e Resiliência - Subvenções 
- IVA 

1.204.625 1.204.625 0 0,00% 0,00% 

Total Projetos  16.442.125 16.442.125 3.675.690 22,36% 3,20% 

TOTAL GERAL  81.301.392 96.849.744 114.714.715 118,45% 100,00% 

A execução orçamental da receita no ano 2024 foi de 118,45% para o orçamento global à data de 31 de 

dezembro, sendo a taxa de execução do orçamento de atividades de 138,,10% e a de projetos de 22,36%. A 

receita cobrada no ano de 2024 ascendeu a 114 714 714,86 € (118,45% da quantia orçamentada), dos quais 

111 039 025,20 € respeitantes a receitas do orçamento de atividades e 3 675 689,66 € a receitas do orçamento 

de projetos. A receita cobrada líquida do orçamento de atividades corresponde a 96,80% do total da receita 

cobrada, sendo apenas 3,20% correspondentes ao orçamento de projetos.  
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A RCE R040199 - Taxas diversas, correspondeu a 80,90% da receita cobrada líquida do ano de 2024, seguida da 

RCE R070103 - Publicações e impressos com 8,64%. Ambas são componentes da FF 513 - RP do ano - Com 

outras origens. 

Quadro 15 - Receita por orgânica e rúbrica económica da receita 

Montantes em Euro (€) 

Receita por orgânica e Rúbrica económica da receita 
Previsões 

iniciais  

Previsões 

Corrigidas  

Receita cobrada 

líquida 

% 

Execução 

% RCE na receita 

cobrada líquida 

global 

R040199 - Taxas diversas 45.831.947 57.831.947 90.008.612 155,64% 78,46% 

R040204 - Coimas e penalidades por 
contraordenações 

220.000 220.000 0 0,00% 0,00% 

R050301 - Rend. Propriedade - Juros - Administração 
Central - Estado 

0 0 3.557 100,00% 0,003% 

R060301 - Estado 18.280 1.069.378 1.077.203 100,73% 0,94% 

R060307 - Serviços e fundos autónomos 3.796.998 4.610.043 2.925.000 63,45% 2,55% 

R060601 - Rec. próprias - Ação social/Sist. de 
Solidariedade e Segurança. Social 

0 18.280 18.270 99,95% 0,02% 

R060901 - União Europeia - Instituições 8.703.222 8.703.222 2.063.821 23,71% 1,80% 

R070103 - Publicações e impressos 6.216.087 6.214.346 9.585.034 154,24% 8,36% 

R070299 - Outros /Serviços 11.000 11.000 13.707 124,61% 0,01% 

R100901 - União Europeia - Instituições 61.733 61.733 0 0,00% 0,00% 

R110203 - Ativos Financeiros - Títulos a Curto Prazo - 
Administ. Pública - Administ. Central - Estado 

0 0 3.657.321 100,00% 3,19% 

R150101 - Reposições não abatidas nos pagamentos 0 33.741 52.572 155,81% 0,05% 

R160103 - Saldo na posse do serviço - Fundos 
Europeus 

0 1.633.929 1.633.929 100,00% 1,42% 

Total Atividades 64.859.267 80.407.619 111.039.025 138,10% 96,80% 

R060306 - Estado - Participação comunitária em 
projetos cofinanciados 

2.106.175 2.106.175 0 0,00% 0,00% 

R060901 - União Europeia - Instituições 10.000.000 9.785.891 3.016.991 30.83% 2,63% 

R100307 - Estado - Participação comunitária em 
projetos cofinanciados 

4.335.950 4.335.950 0 0,00% 0,00% 

R150101 - Reposições não abatidas nos pagamentos 0 214.109 658.699 307,65% 0,57% 

Total Projetos  16.442.125 16.442.125 3.675.690 22,36% 3,20% 

TOTAL GERAL  81.301.392 96.849.744 114.714.715 118,45% 100,00% 
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VII. Demonstrações Financeiras  

1. Balanço em 31 de dezembro de 2024 

Montantes em Euro (€)
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2. Demonstração dos Resultados para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 

Montantes em Euro (€)
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3. Demonstração de Fluxos de Caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 

Montantes em Euro (€) 
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4. Demonstração das Alterações no Património Líquido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 

Montantes em Euro (€) 
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VIII. Notas explicativas às demonstrações financeiras  

1. Quadro Contabilístico 

Nos termos do artº. 51º da Lei nº 98/97 de 26 de agosto da Lei de Organização e Processo do Tribunal de 

Contas (TdC), a AIMA deve elaborar e prestar contas a este Tribunal. Assim este serviço, irá proceder à 

prestação de contas na plataforma, definida pelos Serviços de Apoio do Tribunal de Contas, de acordo com o 

disposto no n.º 7 da Resolução n.º 4/2024, 23 de dezembro de 2024, do TdC - “Prestação de contas relativas 

ao ano de 2024”, conjugando com a Instrução n.º 1/2019 — PG, publicada no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 46, de 6 de março.  

A AIMA adota o cumprimento das normas do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas (SNC-AP) ao nível da apresentação dos objetivos de gestão, de análise, de controlo, e da informação 

orçamental e financeira, conforme estabelecido no Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro. 

Em consonância com as atribuições e objetivos da AIMA, pretende-se, através do presente documento, 

interpretar e explicitar as demonstrações financeiras, bem como o desempenho da gestão na execução da sua 

atividade, visando a apresentação de uma imagem verdadeira e adequada das suas contas, encerradas a 31 

de dezembro de 2024.   

Simultaneamente, pretende-se evidenciar, de forma clara, as transações e eventos mais significativos 

realizados pela AIMA neste período, bem como os fatores que maior influência exerceu sobre os mesmos.  

2. Nota 0 - Divulgação transitória do SNC - AP  

O Manual de Implementação do SNC-AP  e o International Public Sector Accounting Standard (IPSAS) 33 First 

Time Adoption of Accrual Basis, que estabelece orientações para os processos de adoção pela primeira vez das 

Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público, prevê a possibilidade de, em certas 

circunstâncias de complexidade, o processo de transição ter uma duração até três anos, podendo durante esse 

período serem reconhecidos e mensurados ativos e passivos relacionados com a adoção do novo referencial 

contabilístico.   

As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com o SNC-AP, com exceção do 

estabelecido na Norma de Contabilidade Pública (NCP) 27 – Contabilidade de Gestão, a qual se encontra em 

fase de implementação. Estas foram preparadas de forma a proporcionar uma imagem verdadeira e 

apropriada da sua posição financeira, alterações à posição financeira, a sua performance financeira e os seus 

fluxos de caixa. Uma apresentação verdadeira e apropriada requer que seja feita uma representação fidedigna 
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dos efeitos das transações, de outros eventos e das condições no que respeita ao reconhecimento dos ativos, 

passivos, rendimentos e gastos, de acordo com o previsto no SNC-AP.   

3. Nota 1 – identificação da Entidade, período de relato e referencial contabilístico  

3.1. Identificação da Entidade, período de relato 

a) Identificação da Entidade: Agência para a Integração Migrações e Asilo; 

b) Número de Identificação Fiscal: 517686260; 

c) Endereço: Avenida António Augusto Aguiar, n.º 20, Lisboa; 

d) Código da classificação orgânica: 02.1.03.04.00 

e) Tutela – Ministério da Presidência do Conselho de Ministros 

f) Legislação que criou a instituição e principal legislação aplicável: A denominação da AIMA, IP, e a sua 

estrutura organizacional foi instituída pelo Decreto-Lei n.º 41/2023, de 2 de junho.  

g) Designação e sede da entidade que controla final e local onde podem ser obtidas cópias das 

demonstrações financeiras – Departamento Financeiro e de Recursos Humanos – Direção de Serviços 

Financeiros; 

h) Sítio da internet: https://www.aima.gov.pt. 

3.2. Período comparativo 

A presente demonstração financeira reporta-se ao exercício completo de 1 de janeiro a 31 de dezembro 2024. 

Os valores comparativos de 2023 referem-se ao período de 29 de outubro de 2023 a 31 de dezembro 2023, 

correspondendo a um período aproximado de apenas 2 meses. Por este motivo, os valores apresentados não 

são diretamente comparáveis. 

3.3. Referencial contabilístico e demonstrações financeiras  

O serviço dispõe de procedimentos contabilísticos adequados às suas necessidades, nomeadamente rotinas 

de análise e controlo, em conformidade com o previsto nas suas Orientações de Controlo Interno.   

Como suporte ao sistema contabilístico, a entidade dispõe um sistema informático composto por diversos 

módulos, sendo estes integrados na aplicação ERP de suporte ao sistema contabilístico GeRFiP. 

Para efeitos de reporte aos órgãos, são preparados resumos de informação financeira, com caráter anual, 

relativos aos indicadores financeiros considerados relevantes.  

https://www.aima.gov.pt/
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As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas de Contabilidade Pública (NCP) que 

fazem parte do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual.  

De referir que as notas não indicadas neste Anexo não são aplicáveis, ou significativas para a compreensão das 

demonstrações financeiras em análise.  

Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que implicassem diretamente a 

derrogação de qualquer disposição prevista no SNC-AP e que tenham produzido efeitos, materialmente 

relevantes, que pudessem pôr em causa a imagem verdadeira e apropriada das demonstrações financeiras 

destes serviços.  

As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com o SNC - AP, com exceção do 

estabelecido na NCP 27 – Contabilidade de Gestão, a qual se encontra em implementação. No entanto no 

relatório de atividades é relatada a informação considerada relevante e analítica sobre os custos. As 

demonstrações financeiras foram preparadas de forma a proporcionar uma imagem verdadeira e apropriada 

da posição financeira, alterações, performance e fluxos de caixa.  

a) Saldos significativos de caixa e seus equivalentes que não estejam disponíveis para uso  

Em 31 de dezembro de 2024 a AIMA apresentava um saldo de disponibilidades em depósito bancário, no valor 

total de 28 900 603,61€, que transitou para a gerência seguinte.   

Estes valores refletem os meios financeiros líquidos existentes à data de relato, resultantes de operações de 

tesouraria e orçamentais.  

b) Desagregação dos valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários  

Em 31 de dezembro de 2024 os saldos de caixa e depósitos nas contas da AIMA apresentavam a seguinte 

distribuição:  

Caixa e equivalentes de caixa, em 31/12/2024 

Montantes em Euro (€) 

Conta SNC-AP Denominação conta 2024 2023 

121000001 Receita Própria 10 934 783,92 2 385 213,42 

121000004 Receita Municípios 8 002,87 57 101,79 

121000005 Despesa AIMA 42 827,13 284 048,15 

121000009 Madeira 500,00 0,00 

121000015 RP-DGO - ACM - 311 15 185,12 0,00 

121000018 ACM 3 753 173,59 909 450,84 

121000019 ST ACM 3 076 504,08 741 232,46 

121000020 ACM Funcionamento 5 393,04 5 393,04 
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121000021 CICDR 6 864,02 6 864,02 

121000022 ST Programa Escolhas 0,00 98 338,71 

121000023 Receita AIMA 2 831 641,69 2 613 996,62 

121000116 Projetos REM 59 992,21 46 816,08 

121000118 Projeto Asilo 30 396,17 0,00 

121000120 LUMPSUMS 2 542 512,04 2 684 891,46 

121000122 POISE AT 208 974,98 112 276,19 

121000123 PCM -Faturas 351 855,81 0,00 

121000125 DT4E 3 430,99 3 430,99 

121000127 CNAIM ALG - 06-4233-FSE 238 507,33 238 507,33 

121000129 Project MURAL 21 237,14 52 595,30 

121000130 Lump Sum 1 151 304,33 3 948 772,71 

121000131 POISE Ações de sensibilizacão e campanha 45 252,23 45 252,23 

121000132 Coop4Int 288 131,05 288 109,05 

121000136 PRR 131_Programa de Estágios 30 104,75 8 059,21 

121000137 47621/2009/68 984,60 984,60 

121000138 FAMI 600 1 249 435,39 0,00 

121000139 Autoridade Delegada do FAMI 155 166,12 168 087,16 

121000140 FAMI-Beneficiário 75 258,54 0,00 

121000141 CNAIM LISBOA 446 23 459,78 134 163,33 

121000142 SAMA 2020 – MY CNAIM 41 256,94 41 256,94 

121000143 CNAIM NORTE POISE 03 04538 FSE 000401 - 26 556,69 2 943,50 

121000145 REEMBOLSO DESLOCAÇÕES EU 6 162,27 0,00 

121000147 Reinstalação AH e Recolocação 0,00 232,53 

121000150 CNAR AIMA 457 587,14 0,00 

121000152 CRESC Algarve 2 682,56 428 199,29 

121000153 POISE 1 215 479,09 0,68 

121000154 POR Lisboa 0,00 283 571,80 

Total Geral   28 900 603,61 15 589 789,43 

 

4. Nota 2 – Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros   

As demonstrações financeiras da AIMA foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, a 

partir dos registos contabilísticos, de acordo com as normas da contabilidade pública.  

As principais políticas contabilísticas aplicadas na elaboração destas Demonstrações Financeiras estão 

descritas de seguida.  
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4.1. Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras 

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com a NCP 1, tomando por base o custo histórico. 

As quantias expressas nas demonstrações e respetivas notas deste anexo são apresentadas em Euros, salvo 

indicação contrária, sendo esta a moeda funcional e de apresentação destas demonstrações financeiras. 

4.2. Outras políticas contabilísticas relevantes  

4.2.1. Apresentação apropriada e conformidade com as NCP  

As presentes demonstrações financeiras representam de forma fiel e fidedigna os efeitos das transações, 

outros acontecimentos e condições, de acordo com a definição e critérios de reconhecimento de ativos, 

passivos, rendimentos e gastos, estabelecidos na estrutura concetual e nas NCP, permitindo compreender, de 

forma apropriada, a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da AIMA.  

4.2.2. Informação comparativa  

Respeitando o princípio da continuidade, as políticas contabilísticas foram adotadas de maneira consistente 

para todos os períodos apresentados.  

4.2.3. Materialidade e agregação  

As demonstrações financeiras da AIMA resultam do processamento de diversas transações ou de outros 

acontecimentos que são agregados em classes e contas principais, de acordo com a sua natureza ou função. 

Cada classe material de itens semelhantes é apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. Os 

itens de natureza ou função diferente são apresentados separadamente, exceto se forem imateriais.    

4.2.4. Continuidade  

As demonstrações financeiras relativamente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram preparadas 

no pressuposto da continuidade das operações, a partir dos registos contabilísticos e respetivo suporte 

documental, mantidos de acordo com a legislação em vigor. 

4.3. Julgamentos que tiveram maior impacto nas quantias reconhecidas nas Demonstrações Financeiras  

Na preparação das demonstrações financeiras, a Entidade adotou certos pressupostos e estimativas que 

afetam os ativos e passivos, rendimentos e gastos relatados. Todas as estimativas e assunções efetuadas pelo 

órgão de gestão foram efetuadas com base no seu melhor conhecimento existente, à data de aprovação das 

demonstrações financeiras, dos eventos e transações em curso.  
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4.4. Pressupostos relativos ao futuro  

De acordo com o decreto de lei nº 41 de 2023, que cria a AIMA com efeitos a 29 de outubro de 2023, procedeu-

se à conclusão da reestruturação dos serviços, nomeadamente: 

• As atribuições de natureza policial do SEF são transferidas para a Guarda Nacional Republicana (GNR), 
a Polícia de Segurança Pública (PSP) e Polícia Judiciária (PJ); 

• As atribuições em matéria Administrativa relativamente a cidadãos estrangeiros passam a ser 
exercidas pela Agência para a Integração, Migrações e Asilo (AIMA) e pelo Instituto de Registos e 
Notariado, I.P. (IRN). 

5. Nota 3 – Ativos Intangíveis  

5.1. Divulgação entre ativos intangíveis gerados internamente e outros ativos intangíveis  

a. Mensuração inicial 

Os ativos intangíveis são inicialmente mensurados ao valor de custo, ou ao justo valor, se forem adquiridos 

numa transação sem contraprestação, que compreende: (i) o preço da compra, que inclui direitos de 

importação, impostos não dedutíveis ou reembolsáveis, após dedução de descontos comerciais; e (ii) qualquer 

custo diretamente atribuível para preparação do ativo para o uso pretendido.  

b. Vidas úteis ou taxas de amortização 

Através do GeRFiP, existe um registo de todas as fichas de cadastro atualizadas à data de relato, onde consta, 

para cada elemento aplicável do ativo intangível, entre outra informação, a respetiva vida útil ou taxa de 

amortização, bem como a respetiva quantia escriturada líquida.   

c. Métodos de amortização  

Nos ativos intangíveis o método de amortização utilizado é o método das quotas constantes (ou da linha reta).  

d. Quantia bruta escriturada e amortizações acumuladas    

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não houve movimentos ocorridos na quantia 

escriturada dos ativos intangíveis, bem como nas respetivas amortizações acumuladas e perdas por 

imparidade acumuladas, sendo o seu valor zero.  

No período de relato, não foram registadas contabilisticamente quaisquer perdas de imparidade, 

designadamente, eventos internos ou externos que tenham afetado a capacidade dos ativos em gerar 

benefícios para a AIMA.  

e. Gastos/reversões de depreciação e amortização  
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Os gastos/reversões de depreciações e amortizações respeitante a ativos intangíveis encontram-se refletidos 

na demonstração dos resultados por natureza.  

f. Variações do período  

Durante o período de relato, a AIMA não procedeu à aquisição de ativos intangíveis. 

6. Nota 4 – Acordos de concessão  

A AIMA, durante o período de relato, não constituiu nenhum acordo de concessão.  

7. Nota 5 – Ativos Fixos Tangíveis   

Os ativos fixos tangíveis incluem bens utilizados na atividade dos serviços ou no uso administrativo.  

Ainda não se verificou o encerramento do SEF nem ACM no que tange às transferências do imobilizado, pelo 

que o imobilizado da AIMA ainda não se encontra regularizado, repercutindo-se esta ausência no seu Balanço. 

7.1. Divulgação para cada classe de AFT reconhecida nas Demonstrações Financeiras  

a. Mensuração inicial:   

Um Ativo Fixo Tangível (AFT) é inicialmente mensurado ao custo aquisição, o qual inclui:   

• Preço de compra, que inclui direitos de importação, impostos de compra não dedutíveis ou 
reembolsáveis, após dedução de descontos comerciais e/ou abatimentos;  

• Custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo apto a operar no uso pretendido, tais como: o custo 
de preparação do local, os custos iniciais de entrega e de manuseamento, os custos de instalação e os 
honorários profissionais, nomeadamente os relativos a arquitetos, engenheiros e fiscais;  

• Adicionalmente, serão ainda componentes do custo de aquisição, os custos comuns de empreitadas, 
tais como estaleiros, bem como os encargos financeiros e outros custos capitalizados;  

• São, ainda, incluídos no custo de aquisição quaisquer bens necessários, por razões de segurança ou 
ambientais, que não tragam influxos adicionais, pois sem eles o bem pode não entrar em 
funcionamento, não indo gerar qualquer influxo.  

b. Métodos de depreciação usados  

As depreciações são calculadas a partir do momento em que os bens estão disponíveis para utilização, de 

acordo com a finalidade pretendida, pelo método das quotas constantes, e em conformidade com o período 

de vida útil estimado para cada grupo de bens. Ainda, de acordo com as regras estabelecidas no Classificador 

Complementar 2, incluído no Plano de Contas Multidimensional do SNC-AP, os terrenos não são amortizáveis.  

O valor residual considerado é nulo, pelo que o valor depreciável, sobre o qual incidem as amortizações, 

corresponde ao respetivo custo de aquisição. O gasto com depreciações é reconhecido na Demonstração de 
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Resultados, na rubrica de Gastos de Depreciação e Amortização. Os gastos de reparação e manutenção são 

considerados como gastos no período em que ocorrem.   

Qualquer ganho ou perda resultante do desreconhecimento de um bem (calculado como a diferença entre o 

valor de venda e os custos da venda e o valor contabilístico) é incluído no resultado do exercício, no ano em 

que o ativo é desreconhecido.  

De acordo com o estabelecido no manual de implementação do SNC-AP, os ativos fixos tangíveis adquiridos 

até 31 de dezembro de 2024 encontram-se registados ao seu custo de aquisição, de acordo com os princípios 

contabilísticos geralmente aceites até aquela data, deduzido das depreciações.   

A AIMA avalia se existe qualquer indicação de que o ativo possa estar com imparidade no final do ano. Se 

existir essa indicação, é estimada a quantia recuperável do ativo e reconhecida nos resultados do período a 

imparidade, sempre que a mesma for inferior ao valor contabilístico. Ao avaliar se existe imparidade são tidas 

em conta, entre outras, as seguintes situações:  

• Diminuição significativa, durante o período, do valor de mercado de um ativo superior à que seria 
esperada como resultado da passagem do tempo ou do uso normal;  

• Evidência de obsolescência ou dano físico de um ativo;  

• Na data de alienação (incluindo a alienação através de uma transação sem contraprestação);  

• Quando for permanentemente retirado do uso e da sua alienação não se esperarem benefícios 
económicos futuros ou potencial de serviço.  

c. Vidas úteis ou taxas de depreciação   

No sistema GeRFiP, cada ativo tangível tem um número de imobilizado que possibilita, entre outra informação, 

o registo de cadastro atualizado, onde consta, para cada elemento aplicável do ativo, a respetiva vida útil ou 

taxa de depreciação, bem como a respetiva quantia escriturada líquida. 

d. Quantia escriturada bruta e depreciações acumuladas  

Durante o ano de 2024, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos AFT e nas respetivas depreciações 

constam na tabela infra. No período de relato não foram registadas contabilisticamente quaisquer perdas de 

imparidade, designadamente, eventos internos ou externos que tenham afetado a capacidade dos ativos em 

gerar benefícios para a AIMA. 
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Variação das depreciações acumuladas 

Fonte: GeRFiP 

 Montantes em Euro (€) 

2024 

Rúbrica
s (1) 

Descrição 

Quantia 
Bruta 
Início 

(2) 

Dep.Acum
Início 

(3) 

Perdas 
Imp.Ac.  
Início (4) 

Quantia 
Escrit.Início 
(5)=2-3-4 

Quantia 
Bruta Final 

(6) 

Dep.Acum. 
Final 
(7) 

Perdas 
Imp.Ac. Final 

(8) 

Quantia 
Escrit.Final 
(9)=6-7-8 

AFT1 Bens de domínio público, 
património histórico, 
artístico e cultural 

0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT2 Ativos fixos em concessão 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT31 Terrenos e recursos naturais 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT32 
Edifícios e outras 
construções 

0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT33 Equipamento básico 34.901 671 0 34.230 357.386 27.366 0 330.020 

AFT34 Equipamento de transporte 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT35 Equipamento administrativo 0 0 0 0 17.334 1.678 0 15.655 

AFT36 Equipamentos biológicos 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT37 Outros 0 0 0 0 1.567.197 224.385 0 1.342.811 

AFT38 
Ativos fixos tangíveis em 
curso 

0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT3  Outros ativos fixos tangíveis  34.901 671 0 34.230 1.941.916 253.430 0 1.688.486 

AFT  Ativos fixos tangíveis  34.901 671 0 34.230 1.941.916 253.430 0 1.688.486 

 

2023 

Rúbrica
s (1) 

Descrição 

Quantia 
Bruta 
Início 

(2) 

Dep.Acum
. Início 

(3) 

Perdas 
Imp.Ac.  
Início (4) 

Quantia 
Escrit.Início 
(5)=2-3-4 

Quantia 
Bruta Final 

(6) 

Dep.Acum. 
Final 
(7) 

Perdas 
Imp.Ac. Final 

(8) 

Quantia 
Escrit.Final 
(9)=6-7-8 

AFT1 Bens de domínio público, 
património histórico, 
artístico e cultural 

0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT2 Ativos fixos em concessão 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT31  Terrenos e recursos naturais  0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT32  Edifícios e outras 
construções  

0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT33  Equipamento básico  0 0 0 0 34.901 671 0 34.230 

AFT34  Equipamento de transporte  0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT35  Equipamento administrativo  0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT36  Equipamentos biológicos  0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT37  Outros  0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT38  Ativos fixos tangíveis em 
curso  

0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT3  Outros ativos fixos tangíveis  0 0 0 0 34.901 671 0 34.230 

AFT  Ativos fixos tangíveis  0 0 0 0 34.901 671 0 34.230 

 

e. Quantia bruta escriturada e variações do período  

Durante o ano de 2024, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos AFT e nas respetivas depreciações 

constam na tabela infra.   

No período de relato, não foram registadas contabilisticamente quaisquer perdas de imparidade.   
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Quantia escriturada e variações no período (Quadro 5.2–AFT)  

Fonte: GeRFiP 

Montantes em Euro (€)  

2024 

Rúbricas  Descrição  
Q.Escrit. 

Inicial Adições 

Transf. 
Internas 

à 
Entidade 

Revalori-
zações 

Rev. de 
Perdas 

por 
Imp. 

Perdas 
por 
Imp. 

Amort. 
do 

periodo 

Dif. 
Cam-
biais 

Diminui-
ções 

Q.Escrit. 
Final 

AFT1 
Bens de domínio público, 
património histórico, 
artístico e cultural 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT2 Ativos fixos em concessão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT31 
Terrenos e recursos 
naturais 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT32 
Edifícios e outras 
construções 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT33 Equipamento básico 34.230 322.485 0 0 0 0 -26.695 0 0 330.020 

AFT34 
Equipamento de 
transporte 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT35 
Equipamento 
administrativo 

0 17.334 0 0 0 0 -1.678 0 0 15.655 

AFT36 Equipamentos biológicos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT37 Outros 0 1.567.197 0 0 0 0 -224.385 0 0 1.342.811 

AFT38 
Ativos fixos tangíveis em 
curso 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT3  
Outros ativos fixos 
tangíveis  

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT  Ativos fixos tangíveis  34.230 1.907.015 0 0 0 0 -252.759 0 0 1.688.486 

 

2023 

Rúbricas  Descrição  
Q.Escrit. 

Inicial Adições 

Transf. 
Internas 

à 
Entidade 

Revalori-
zações 

Rev. de 
Perdas 

por 
Imp. 

Perdas 
por 
Imp. 

Amort. 
do 

periodo 

Dif. 
Cam-
biais 

Diminui-
ções 

Q.Escrit. 
Final 

AFT1 
Bens de domínio público, 
património histórico, 
artístico e cultural 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT2 Ativos fixos em concessão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT31 
Terrenos e recursos 
naturais 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT32 
Edifícios e outras 
construções 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT33 Equipamento básico 0 34.901  0 0 0 0 -671 0 0 34.230  

AFT34 
Equipamento de 
transporte 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT35 
Equipamento 
administrativo 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT36 Equipamentos biológicos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT37 Outros 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT38 
Ativos fixos tangíveis em 
curso 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

AFT3  
Outros ativos fixos 
tangíveis  

0 34.901  0 0 0 0 -671 0 0 34.230  

AFT  Ativos fixos tangíveis  0 34.901  0 0 0 0 -671 0 0 34.230  
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7.2. Adições  

Durante o período de relato, houve adições na rúbrica de “Outros ativos fixos tangíveis”, nomeadamente nos 

equipamentos básicos, equipamentos administrativos e outros, no montante total de 1.907.015 €. 

7.3. Depreciações de Ativos Fixos Tangíveis   

 Na tabela seguinte constam as depreciações de AFT reconhecidas nos resultados de 2024 e a informação 

comparativa dos 2 meses de 2023.  

Depreciações AFT no período  
Fonte: GeRFiP   

Montantes em Euro (€)  

Rúbricas  Descrição 

2024 2023 

Depreciações do 
período  

Depreciações do 
período  

AFT1 Bens de domínio público, património histórico, artístico e cultural 0 0 

AFT2  Ativos fixos em concessão  0 0 

AFT31  Terrenos e recursos naturais  0 0 

AFT32  Edifícios e outras construções  0 0 

AFT33  Equipamento básico  -26.695 -671 

AFT34  Equipamento de transporte  0 0 

AFT35  Equipamento administrativo  -1.678 0 

AFT36  Equipamentos biológicos  0 0 

AFT37  Outros  -224.385 0 

AFT38  Ativos fixos tangíveis em curso  0 0 

AFT3  Outros ativos fixos tangíveis  -252.759 -671 

AFT  Ativos fixos tangíveis  -252.759 -671 

7.4. Ativos fixos tangíveis revalorizados  

 Em 2024, não se procedeu à revalorização de ativos.  
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8. Nota 6 – Locações  

8.1. Locações operacionais - locatários  

 No âmbito da sua atividade a entidade aloca diversos bens que, pela natureza das operações são consideradas locações operacionais. Comparando com 
o ano homólogo, não houve alterações nas locações operacionais da AIMA, I.P. 

Montantes em Euro (€)  

Vigência Bens Locados 
Valor do 
contrato 

Início da 
locação 

Pagamentos efetuados acumulados 
Futuros pagamentos mínimos 

Valor 
presente 

dos futuros 
pagamentos 

mínimos 

Período Acumulado 

Pag. 
mínimos 

Rendas 
Contingentes 

Pag. 
mínimos 

Rendas 
Contingentes 

Até 1 
ano 

Entre 1 e 
5 anos 

Superior 
a 5 anos 

Total 

5 Anos RENDA 
Posto De Atendimento Na Loja Do Cidadão De 
Braga 

115 871 01/01/2014 3 862   3 862     115 871       

1 Ano RENDA Direção Regional Do Norte 179 659 01/10/2010 72 915  102 858  179 659     

1 Ano RENDA Arquivo Da Direção Regional Do Norte 11 784 01/09/2018 11 720   13 684   11 784         
6 Meses RENDA Delegação Regional De Espinho 11 429 01/11/2009 11 429  13 334  11 429     

5 Anos RENDA 
Posto De Atendimento Na Loja Do Cidadão De 
Aveiro 

91 573 01/01/2014 3 052   3 052     91 573       

6 Meses RENDA Delegação Regional De Viseu 19 104 15/05/2018 9 552  12 736  19 104     

  RENDA Delegação Regional Da Guarda 17 163 01/04/2006 8 780   11 640   17 163         

5 Anos RENDA 
Posto De Atendimento Na Loja De Cidadão De 
Coimbra 

141 693 01/01/2014 4 723  4 723   141 693    

6 Meses RENDA Delegação Regional De Castelo Branco 23 040 01/02/2006 17 284   40 324   23 040         
5 Anos RENDA SEDE (Torre 2 E 3) 8 682 929 23/12/2008 1 652 062  1 941 493   6 741 436    

6 Meses RENDA 
Serviços Operacionais _Passos 
Manuel_(Dcinv/Gar) 163 631 01/04/1997 169 309   196 581   163 631         

3 Anos RENDA 
Posto Desconcentrado De Atendimento Da Loja De 
Cidadão De Odivelas 

57 288 17/07/2007 4 774  4 774   57 288    

3 Anos RENDA 
Posto Desconcentrado De Atendimento Da Loja De 
Cidadão De Agualva-Cacém 

16 800 12/04/2016 1 400   1 400     16 800       

20 Anos RENDA Delegação Regional De Évora 399 864 01/08/2014 39 432  46 096    353 768   

3 Anos RENDA Delegação Regional De Portimão 506 497 13/02/2008 167 919   196 058     310 439       
6 Meses RENDA Delegação Regional De Albufeira 12 960 01/01/2009 12 960  15 120  12 960     

3 Anos RENDA Posto De Atendimento Na Loja Do Cidadão De Faro 51 215 03/04/2009 8 536   8 536     51 215       
6 Meses RENDA Delegação Regional De Angra Do Heroismo 11 891 07/04/1982 11 891  13 873  11 891     
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Vigência Bens Locados 
Valor do 
contrato 

Início da 
locação 

Pagamentos efetuados acumulados 
Futuros pagamentos mínimos 

Valor 
presente 

dos futuros 
pagamentos 

mínimos 

Período Acumulado 

Pag. 
mínimos 

Rendas 
Contingentes 

Pag. 
mínimos 

Rendas 
Contingentes 

Até 1 
ano 

Entre 1 e 
5 anos 

Superior 
a 5 anos 

Total 

3 Anos RENDA 
Posto De Atendimento Na Loja De 
Cidadão_Funchal 83 364 19/04/2004 4 631   4 631     83 364       

1 Ano RENDA 
Posto De Atendimento Na Loja Do Cidadão De 
Porto Santo 

1 347 01/08/2010 2 694  2 694  1 347     

1 Ano RENDA Loja Aima Lisboa Ii 279 105 01/07/2009 265 531   312 049   279 105         
3 Anos RENDA Loja Aima Porto 66 096 01/10/2015 23 179  26 851   66 096    

1 Ano RENDA Instalações Aima Porto 71 299 01/03/2019 64 201   76 084   71 299         
1 Ano RENDA Instalações Aima Lisboa 167 991 01/03/2018 184 474  212 472  167 991     

 

A AIMA deteve ainda locações a título gratuito, nesta situação, tomando nota do princípio da substância sob a forma no reconhecimento dos ativos, oriundos dos 

protocolos de cedência com o extinto SEF, referentes às seguintes U.O.: 

Montantes em Euro (€)  

Bens Locados 
Valor do 
contrato 

Início da locação 

Pagamentos efetuados acumulados 
Futuros pagamentos mínimos 

Valor 
presente 

dos futuros 
pagamentos 

mínimos 

Período Acumulado 

Pag. 
mínimos 

Rendas 
Contingentes 

Pag. 
mínimos 

Rendas 
Contingentes 

Até 1 ano 
Entre 1 e 
5 anos 

Superior 
a 5 anos 

Total 

ONEROSIDADE LOJA AIMA BRAGANÇA 24.720  24.720  0  24.720     
ONEROSIDADE LOJA AIMA VIANA DO CASTELO 15.120 06/11/1990 15.120  0  15.120     
ONEROSIDADE LOJA  AIMA VILA REAL 6.048  6.048  0  6.048     
ONEROSIDADE LOJA AIMA VISEU 6.144  6.144  0  6.144     
ONEROSIDADE LOJA AIMA LEIRIA 59.520  59.520  0  59.520     
ONEROSIDADE LOJA AIMA PORTALEGRE 14.400 08/05/1991 14.400  0  14.400     
ONEROSIDADE ARQUIVO AIMA CENTRO 8.160  8.160  0  8.160     
ONEROSIDADE LOJA AIMA LISBOA I  171.024 22/07/2002 171.024  0  171.024     
ONEROSIDADE LOJA AIMA CASCAIS 24.000  24.000  0  24.000     
ONEROSIDADE LOJA AIMA SETUBAL 44.160  44.160  0  44.160     
ONEROSIDADE LOJA AIMA BEJA 7.776  7.776  0  7.776     
ONEROSIDADE LOJA AIMA HORTA 13.440 09/04/1991 13.440  0  13.440     
ONEROSIDADE INSTALAÇÕES AIMA FUNCHAL 35.760 02/12/1981 35.760  0  35.760     
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8.2. Locações financeiras – locatários/locadores    

Em 2024, a AIMA não detinha qualquer bem em regime de locação financeira.  

9. Nota 7– Custo dos empréstimos obtidos  

A AIMA não tem produtos financeiros nem recorreu a empréstimos entre o período de reporte. 

10. Nota 8 – Propriedades de investimento  

A AIMA não deteve quaisquer propriedades de investimento entre 1 de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 

2024.  

11. Nota 9 – Imparidade de ativos geradores de caixa  

Não se verificaram imparidades de ativos geradores de caixa.  

12.  Nota 10 – Inventários  

Em 2024, a AIMA não detinha de quaisquer inventários.  

13. Nota 11 – Agricultura  

Em 2024, não existe informação aplicável.  

14. Nota 12 – Contratos de construção  

A AIMA, durante o período de relato, não assinou nenhum contrato de construção.  

15. Nota 13 – Rendimentos de transações com contraprestação  

15.1. Políticas contabilísticas e métodos adotados   

a. Prestações de serviços  

O rendimento é reconhecido na Demonstração de Resultados com referência à fase de acabamento da 

prestação de serviços à data do balanço. São exemplo a realização de serviços remunerados e a concessão de 

espaços, entre outros.   

b. Vendas  

O rendimento é reconhecido na Demonstração de Resultados:  

• Quando os riscos e benefícios inerentes à posse dos ativos são transferidos para o comprador;   
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• Quando deixa de existir um envolvimento continuado de gestão com grau geralmente associado com 
a posse;   

• Quando o montante dos rendimentos possa ser fiavelmente quantificado;   

• Quando seja provável que os benefícios económicos associados com a transação fluam para a 
entidade;   

• Quando os custos incorridos ou a incorrer referentes à transação possam ser fiavelmente mensurados.   

15.2. Quantia de cada categoria de rendimentos  

Os rendimentos de transações com contraprestação efetuadas no exercício de 2024, totalizaram 9.592.5793 

€.  

Montantes em Euro (€)    

Tipo de rendimento  2024 2023 

Venda de bens/prestação de serviços correntes  9.592.579 619.183 

16. Nota 14 – Rendimentos de transações sem contraprestação  

No quadro seguinte apresenta-se o detalhe dos rendimentos sem contraprestação no âmbito da sua atividade, 

conforme tipologias discriminadas na tabela seguinte:  

Montantes em Euro (€) 

2024 

Tipo de Rendimento 

Rendimento do período reconhecido Quantias por receber 
Adiantamentos 

recebidos Resultados Património líquido 
Início do 
período 

Final do 
período 

Impostos diretos 
     

Impostos indiretos 
     

Contribuições para sistemas de 
proteção social e 
subsistemas de saúde 

     

Taxas 90.012.168 

    

Multas e outras penalidades 
 

    

Transferências sem condição 9.101.285  

   

Transferências com condição  
    

Subsídios sem condição 
     

Subsídios com condição 
     

Legados, ofertas e doações 
 

 

   

Outros  
    

TOTAL 99.113.453 0 0 0 0 
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2023 

Tipo de Rendimento 

Rendimento do período reconhecido Quantias por receber 
Adiantamentos 

recebidos Resultados Património líquido 
Início do 
período 

Final do 
período 

Impostos diretos 0 0 0 0 0 

Impostos indiretos 0 0 0 0 0 

Contribuições para sistemas de 
proteção social e 
subsistemas de saúde 

0 0 0 0 0 

Taxas 3.076.877 0 0 0 0 

Multas e outras penalidades 0 0 0 0 0 

Transferências sem condição 13.342.413 6.839.429 0 0 0 

Transferências com condição 1.747.783 0 0 0 0 

Subsídios sem condição 0 0 0 0 0 

Subsídios com condição 0 0 0 0 0 

Legados, ofertas e doações 0 0 0 0 0 

Outros 0 0 0 0 0 

TOTAL 18.167.072 6.839.429 0 0 0 

 

Os resultados dos rendimentos sem contraprestação totalizam o valor de 99.113.453€, distribuídos da seguinte 

forma: 90.012.168€ em Taxas e 9.101.285€ em transferências sem condição. 

17. Nota 15 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes  

17.1. Provisões  

As provisões são reconhecidas quando, e somente quando, a entidade tenha uma obrigação presente (legal 

ou construtiva) resultante de um evento passado e que seja provável que, para a resolução dessa obrigação, 

ocorra uma saída de recursos e o montante da obrigação possa ser razoavelmente estimado.   

As provisões são revistas na data de cada demonstração da posição financeira e ajustadas de modo a refletir a 

melhor estimativa a essa data.  

17.2. Passivos contingentes  

Ao contrário das provisões, os passivos/ativos contingentes são obrigações originárias de acontecimentos 

passados cuja existência só será confirmada pela ocorrência ou não de um ou vários acontecimentos futuros 

que não se encontram sob o controlo da entidade. Contudo, estes não devem ser reconhecidos 

contabilisticamente, devendo, porém, ser divulgados, porque não é provável a exigência futura de exfluxos 

que originem benefícios económicos ou potencial de serviço para liquidar essa obrigação.  
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Relativamente ao exercício de 2024, não existem evidências do gabinete jurídico a nível dos passivos 

contingentes. 

17.3. Ativos Contingentes  

A AIMA não moveu ações judiciais contra terceiros, que decorrem de acontecimentos passados e cujo influxo 

financeiro não está totalmente sob controlo da entidade.   

18. Nota 16 – efeitos de alterações em taxas de câmbio  

A AIMA reconhece as transações em moeda estrangeira às taxas de câmbio das datas das referidas transações.  

19. Nota 17 – Acontecimentos após a data do balanço  

Não são conhecidos, à data, quaisquer eventos subsequentes com impacto materialmente relevante nas 

Demonstrações Financeiras de 31/12/2024. Após o encerramento do período, e até à elaboração das 

presentes notas, não se registaram outros factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas.  

20. Nota 18 – Instrumentos Financeiros  

Os ativos e passivos financeiros e os instrumentos de capital próprio apenas são reconhecidos pelo AIMA 

quando, nos termos da Lei, são considerados como receita ou operações de tesouraria.  

21. Nota 19 - Benefícios dos empregados  

A AIMA atribui benefícios aos empregados, de acordo com a legislação em vigor aplicável às autarquias locais, 

e que são de curto prazo. Incluem-se nos benefícios de curto prazo: Salários, subsídio de refeição, subsídio de 

férias e Natal e outros abonos previstos na remuneração em vigor, bem como as contribuições para os regimes 

de segurança social. As obrigações decorrentes dos benefícios de curto prazo são reconhecidas como gastos 

no período em que os serviços são prestados, numa base não descontada por contrapartida de um passivo 

que se extingue com o pagamento respetivo.  

De acordo com a legislação aplicável em matéria laboral, o direito a férias e subsídio de férias relativo ao 

período, por este coincidir com o ano civil, vence-se a 31 de dezembro de cada ano, sendo somente pago 

durante o período seguinte, pelo que os gastos correspondentes se encontram reconhecidos como benefícios 

de curto prazo e tratados de acordo com o anteriormente definido.  
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Verifica-se em 2024 um total de Gastos com pessoal no valor de 24.081.025 €, conforme tabela infra:  

Montantes em Euro (€) 

Conta  Designação  
2024 2023 

Montante   Montante   

62 Fornecimentos e serviços externos  46 950 18 355 

6224900000 FSE-Serv Esp-Honorários-Outros Honorários  41 675 18 355 

6237000000 FSE-Materiais Consumo-Medicamentos e Art p/ Saúde  5 275 0 

63 Gastos com Pessoal 24 081 025 3 954 982 

630 Remunerações dos titulares de órgãos de soberania  0 0 

6301300000 Rem Órg Sob e Aut-Rem Cert e Perm-Subsídio Natal  0 0 

6301900000 Rem Órg Sob-RCert-Out 0 0 

631 Remunerações dos órgãos sociais  433 256 93 375 

6311 Remunerações certas e permanentes  427 282 93 216 

6311100000 Rem Órg Soc e Ges-Rem Cert e Perm-Remuneração Bas 194 432 22 346 

6311200000 Rem Órg Soc e Ges-Rem Cert e Perm-Subsídio Férias 26 883 28 503 

6311300000 Rem Órg Soc e Ges-Rem Cert e Perm-Subsídio Natal 23 510 28 503 

6311400000 Rem Órg Soc e Ges-Rem Cert e Perm-Desp Representa 124 143 6 288 

6311500000 Rem Órg Soc e Ges-Rem Cert e Perm-Subsíd Refeição 37 542 552 

6311700000 Rem Órg Soc e Ges-Rem Cert e Perm-Suplem e Prémio 2 952 5 073 

6311900000 Rem Órg Soc e Ges-Rem Cert e Perm-Outras 17 820 1 952 

6312 Abonos variáveis ou eventuais  5 974 159 

6312300000 Rem Órg Soc e Ges-Abo Vari-Ajudas Custo  5 974 159 

632 Remunerações do pessoal  19 177 505 3 355 572 

6321 Remunerações certas e permanentes  18 478 348 3 238 744 

6321110000 Rem Pes-Rem Base-Nom Definitiva e CTFP Indetermin  10 837 718 1 696 118 

6321130000 Rem Pes-Rem Base-CIT a Termo Resolutivo Incerto  33 564 1 333 

6321160000 Rem Pes-Rem Base-Comissão Serv-Dirigentes-ÑUSAR  894 003 3 078 

6321160010 Rem Pes-Rem Base-Cedência Inter Públ em Comis Ser 17 544 0 

6321170010 Rem Pes-Rem Base-Comissão Serv-Dirigentes  1 822 061 166 339 

6321190000 Rem Pes-Rem Base-Qualquer Outra Situação  15 702 72 027 

6321200000 Rem Pes-Rem Cert e Perm-Subsídio Férias  2 175 055 2 812 

6321300000 Rem Pes-Rem Cert e Perm-Subsídio Natal  1 090 618 959 714 

6321400000 Rem Pes-Rem Cert e Perm-Desp Representação  136 842 28 122 

6321500000 Rem Pes-Rem Cert e Perm-Subsídio Refeição  885 712 150 050 

6321900000 Rem Pes-Rem Cert e Perm-Outras  569 529 159 150 

6322 Abonos variáveis ou eventuais  699 157 116 828 

6322020000 Rem Pes-Abo Vari-Alimentação, Alojamento  60 733 

6322030000 Rem Pes-Abo Vari-Ajudas Custo  34 836 6 022 

6322040000 Rem Pes-Abo Vari-Trabalho Extraordinário  444 470 54 614 

6322060000 Rem Pes-Abo Vari-Abono Para Falhas  151 425 42 980 

6322070000 Rem Pes-Abo Vari-Sub Prev, Trab Noturno e Turno  68 366 12 479 

635 Encargos sobre remunerações  4 288 816 484 364 
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6351000000 Encargos Remunerações-Sistemas Proteção Social  4 285 545 484 364 

6359000000 Encargos Remunerações-Outros 3 270 0 

636 Acidentes no trabalho e doenças profissionais  1 186 0 

6361000000 Acidentes no trabalho  939 0 

6363000000 Acid Trab e Doen Profis-Seguro Acidentes Trabalho 247 0 

638 Outros gastos com o pessoal  87 989 7 984 

6389000000 Out Gastos Pessoal-Outros  87 989 7 984 

639 Outros encargos sociais  92 274 13 687 

6392000000 Out Enc Socais-Subsídios de Parentalidade  1 450 516 

6395000000 Out Enc Sociais-Encargos com a Saúde  13 2 188 

6396000000 Out Enc Socais-Sub Familiar Crianças e Jovens  52 870 7 657 

6397000000 Out Enc Socais-Outras Prestações Familiares  5 115 894 

6399000000 Out Enc Socais-Outras Despesas de Segurança Social  32 826 2 433 

22. Nota 20 - Divulgações de partes relacionadas 

Não aplicável  

23. Nota 21 - Relato por segmentos 

Não aplicável  

24. Nota 22 - Interesses em outras entidades   

Não aplicável  
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IX. Demonstrações Orçamentais  

1. Demonstração do desempenho orçamental 

Montantes em Euro (€) 
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2. Demonstração de execução orçamental da receita 

Montantes em Euro (€) 
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3. Demonstração de execução orçamental da despesa 

Montantes em Euro (€) 
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4. Demonstração da execução do Plano Plurianual de Investimentos (PPI) 

Montantes em Euro (€) 

 



 

Página | 67    
 

 

X. Anexo às Demonstrações Orçamentais  

A informação contida nas demonstrações orçamentais, nos termos da NCP 26 – “Contabilidade e Relato 

Orçamental”, constitui uma representação estruturada sobre o orçamento inicial, as alterações orçamentais, a 

execução das receitas e das despesas orçamentadas, os pagamentos e os recebimentos, bem como o 

desempenho orçamental da Entidade.   

Atendendo à dimensão dos mapas legais que constituem as demonstrações orçamentais, os mesmos não são 

apresentados na íntegra neste documento, encontrando-se inseridos na Plataforma Eletrónica de Prestação 

de Contas, do TdC. 

Modelos de demonstrações orçamentais  
Fonte: Adaptado de SNC-AP  

 

Assim, em conformidade com o n.º 2, do parágrafo 46, da NCP 26, são apresentados infra, os mapas 

obrigatórios que constituem o conjunto completo das demonstrações orçamentais:  

a) Demonstração do desempenho orçamental; 

b) Demonstração de execução orçamental da receita; 

c) Demonstração de execução orçamental da despesa; 

d) Demonstração da execução do Plano Plurianual de Investimentos (PPI); 

e) Anexo às demonstrações orçamentais: 

• Alterações orçamentais da receita; 

• Alterações orçamentais da despesa; 

Modelos de Demonstrações Orçamentais

Previsionais

Plano Plurianual de 

Investimentos

Orçamento e Plano 

Orçamental 

Plurianual

Individuais

Desempenho 

Orçamental

Execução 

Orçamental da 

Receita

Execução 

Orçamental da 

Despesa

Execução do Plano 

Plurianual de 

Investimentos

Relato Consolidado

Desempenho 

Orçamental
Direitos e Obrigações
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• Alterações ao plano plurianual de investimentos; 

• Operações de tesouraria;  

• Contratação administrativa: Situação dos contratos; 

• Contratação administrativa: Adjudicações por tipo de procedimento; 

• Transferências e subsídios concedidos; 

• Transferências e subsídios recebidos; 

• Outras divulgações: Encargos contratuais; 

• Outras divulgações: Encargos contratuais. 

1. Demonstrações orçamentais previsionais  

As demonstrações orçamentais previsionais incorporam os mapas relativos ao orçamento e ao plano 

orçamental plurianual.    

2. Orçamento  

Aquando da elaboração da Proposta de Orçamento de Estado, foi definido o plafond anual de receitas de 

impostos (RI), acrescido dos valores previsionais de receitas próprias (RP) apuradas pela AIMA, obedecendo, 

desta forma, ao princípio da anualidade, previsto no artigo 14.º da LEO.  

Neste contexto, seguidamente serão apresentados os documentos previsionais do orçamento, compostos pelo 

orçamento inicial da despesa e da receita.  

2.1. Orçamento inicial da receita  

O orçamento inicial da receita para 2024 foi de 81 301 392,00 €. 

2.2. Orçamento inicial da despesa  

O orçamento inicial da despesa para 2024 foi de 81 301 392,00 €. 

2.3. Plano orçamental plurianual  

O ano de 2024 foi o primeiro orçamento elaborado pela AIMA, IP. 

3. Nota à Demonstração Da Execução Orçamental Da Receita 

3.1. Orçamento da Receita  
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Valores em € 

Capítulo Receita cobrada 2024 

 

Taxas multas e outras penalidades 90 008 612  

Transferências correntes 9 101 285  

Venda de bens e prestação de serviços correntes 9 598 742  

Outras receitas de capital 0  

Transição de Saldos 1 633 929  

Outras receitas correntes 0  

RNAP 711 271  

Ativos Financeiros - Títulos a Curto Prazo 3 657 321  

Rend. Propriedade - Juros - Administrações Públicas 3 557  

Total geral 114 714 715  

Execução orçamental da receita por capítulo 2024  

Fonte: Gerfip 

 

4. Nota à Demonstração Da Execução Orçamental Da Despesa 

4.1. Orçamento da despesa  

A tabela abaixo discrimina o Orçamento de Estado da AIMA para 2024, líquido da reserva de RP e dos cativos, 

por agrupamento de despesa, e por tipologia de financiamento:  

                Valores em €  

Agrupamento 

Financiamento nacional Projetos comunitários 
Orçamento 

Corrigido 

Líquido 

Orçamento 

líquido de 

reserva e cativos 

Cativos e 

Reserva  

Orçamento 

líquido de 

reserva e cativos 

Cativos e 

Reserva  

(1) (2) (3) (4) (5)=(1)+(3) 

Despesas com o pessoal 30 057 951 0 0 0 30 057 951 

Aquisição de bens e 
serviços 

25 175 274 0 4 306 174 0 29 481 448 

Juros 9 668 0 0 0 9 668 

Transferências correntes 20 135 815 0 7 800 000 0 27 935 815 

Outras despesas correntes 455 175 1 306 976 0 0 455 175 

Aquisição de Bens de capital 3 266 760 0 4 335 951 0 7 602 711 

Total Geral 79 100 643 1 306 976 16 442 125 0 95 542 768 

Distribuição do orçamento da despesa, líquido de cativos e reserva, por agrupamento 

 Fonte: Gerfip  
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Valores em €  

FF 
Dotação Inicial Dotação Corrigida Diferença 

(1) (2) (3) 

369 2 935 590 2 935 590 0 

442 2 212 564 2 212 564 0 

446 1 239 659 1 239 659 0 

448 437 891 437 891 0 

482 14 874 841 14 874 841 0 

483 5 237 500 5 237 500 0 

484 1 204 625 1 204 625 0 

488 0 1 633 929 1 633 929 

513 52 279 034 64 279 034 12 000 000 

541 879 688 2 794 111 1 914 423 

Total Geral 81 301 392 96 849 744 15 548 352 

Alterações Orçamentais do Orçamento  

Fonte: GeRFiP 

 

Importa ainda referir que o orçamento aprovado para 2024 distribuiu-se pelas seguintes Fontes de 

Financiamento (FF) após alterações orçamentais: 

• FF Nacional – 369, 513 e 541 - Totalizando o valor de 70 008 735 €. 

• FF Comunitária – 442, 446, 448, 482, 483,484 e 488 - Totalizando o valor de 26 841 009 €. 

 

Valores em €  

Agrupamento 
Dotação 

corrigida 
Pagamentos   

Taxa de 

execução 

Despesas com o pessoal 30 057 951,00 21 389 207,90 71,16% 

Aquisição de bens e serviços 25 175 274,00 16 880 962,86 67,05% 

Juros 9 668,00 9 135,30  

Transferências correntes 20 135 815,00 14 538 981,82 72,20% 

Outras despesas correntes 455 175,00 449 979,91 98,86% 

Aquisição de bens de capital 3 266 760,00 1 966 776,21 60,21% 

Total Geral 79 100 643,00 55 235 044,00 69,83% 

Financiamento Nacional - Execução orçamental da despesa (2024)  

Fonte: Gerfip 
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Relativamente à execução orçamental do Financiamento Nacional, e pela análise da tabela, pode concluir-se 

que a dotação corrigida teve uma taxa de execução de 69,83%. 

Relativamente aos montantes inscritos nas FF adstritas aos FC, verifica-se que a execução ascendeu a 20,56%, 

ficando assim muito abaixo do expectável, sobretudo devido à não conclusão dos procedimentos aquisitivos 

no ano em análise, conforme se demonstra no mapa abaixo: 

Valores em €  

Agrupamento 
Dotação 

corrigida 
Pagamentos   

Taxa de 

execução 

Aquisição de bens e serviços 4 306 174,00 0,00 0,00% 

Transferências correntes 7 800 000,00 3 381 004,34 43,35% 

Aquisição de bens de capital 4 335 951,00 0,00 0,00% 

Total Geral 16 442 125,00 3 381 004,34 20,56% 

Financiamento Comunitário – Execução orçamental da despesa (2024) 

Fonte: Gerfip 

 

Valores em €  
Agrupamento Subagrupamento Execução 2024 

Despesas com o pessoal 

D.01.01 16 547 657,24 

D.01.02 972 803,26 

D.01.03 3 868 747,40 

Subtotal 21 389 207,90 

Aquisição de bens e serviços 
D.02.01 494 784,84 

D.02.02 16 386 178,02 

Subtotal 16 880 962,86 

Juros D.03.05 9 135,30 

Subtotal 9 135,30 

Transferências correntes 

D.04.03 2 282 821,16 

D.04.05 90 710,00 

D.04.07 15 303 368,24 
 D.04.09 243 086,76 

Subtotal 17 919 986,16 

Outras despesas correntes D.06.02 449 979,91 

Subtotal 449 979,91 

Aquisição de bens de capital D.07.01 1 966 776,21 

Subtotal 1 966 776,21 

Total Geral 58 616 048,34 

Execução orçamental da despesa - Global 

Fonte: Gerfip 
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No que concerne à execução do orçamento 2024, os pagamentos encontram-se assim distribuídos:  

• Agrupamento 01 – «Despesas com o pessoal» – Contempla os pagamentos do pessoal no montante 
de 21 389 207,90 Euros.  

• Agrupamento 02 – «Aquisição de bens e serviços» – Comtempla os pagamentos no montante de 
16 880 962,86 Euros; 

• Agrupamento 03 – «Juros e outros encargos» – Comtempla os pagamentos no montante de 9 135,30 
Euros; 

• Agrupamento 04 – «Transferências correntes» – Comtempla os pagamentos no montante de 
17 919 986,16 Euros; 

• Agrupamento 06 – «Outras despesas correntes» – Comtempla os pagamentos no montante de 
449 979,91 Euros; 

• Agrupamento 07 – «Aquisição de despesas de capital» – Comtempla os pagamentos no montante de 
1 966 776,21 Euros; 

5. Indicadores Orçamentais    

Valores em € 

 
 

 

Os indicadores orçamentais indispensáveis à tomada de decisão refletem o grau de execução orçamental do 

orçamento da despesa e da receita.   

Verifica-se que o grau de execução orçamental da receita ascendeu a 118%, tendo a AIMA cobrado mais receita 

do que as previsões corrigidas.  

Fator 1 Fator 2 Cálculo

Grau da execução orçamental  da  recei ta  (%) Receita  Cobrada Líquida/Previsões  Corrigidas 114 714 715 96 849 744 118%

Grau da execução orçamental  da  despesa (%) Despesa Paga Líquida/Dotações  Corrigidas 58 616 048 95 542 768 61%

Indicador de estrutura  da recei ta  efetiva Receita  efetiva/ Total  recei ta  cobrada 109 423 465 114 714 715 95%

Indicador de estrutura  da despesa efetiva Despesa efetiva/ Total  despesa paga 58 616 048 58 616 048 100%

Saldo Corrente Receita  corrente - Despesa corrente 108 712 194 56 649 272 52 062 922

Saldo de Capita l Receita  de capita l  - Despesa de capita l 0 1 966 776 -1 966 776

Saldo Primário Receita  efetiva  - Despesa efetiva  + Juros  e outros  encargos 109 423 465 58 606 913 50 816 552

Saldo Global Receita  efetiva  - Despesa efetiva 109 423 465 58 616 048 50 807 417

Grau de real i zação das  l iquidações Recebimentos/Liquidações 114 724 092 114 724 092 100%

Grau de execução das  Obrigações Pagamentos/Obrigações 58 616 048 59 125 910 99%

2024
Indicador Fórmula de cálculo
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No que respeita à taxa de execução orçamental da despesa, cifrou-se nos 61%. Neste âmbito, importa sublinhar 

os seguintes aspetos:  

No que concerne à taxa de execução do indicador da receita efetiva, foi de 95%, acrescendo o valor do CEDIC, 

no montante de 3,6M Euros. 

O saldo de capital negativo diz respeito a despesa relativa a Fontes de Financiamento (FF), cuja receita tem 

origem em saldos transitados do ano anterior e em receita corrente (e.g.: a contrapartida nacional de projetos 

europeus é financiada por receita corrente da entidade) e, ainda, a orçamentação dos projetos comunitários 

é efetuada no Capítulo 06 da Receita (Corrente) e pago no Agrupamento D.07 (Capital).   

Importa salientar, ainda, os indicadores relativos ao saldo global e saldo primário, apresentando valores 

positivos de 50M Euros., consubstanciando-se na transição de um saldo positivo para a gerência seguinte. 

6. Fundos Comunitários  

6.1. Análise da Receita  

No exercício económico 2024, segundo dados extraídos do GeRFiP, a receita cobrada relativa a projetos 

comunitários, distingue-se entre o financiamento nacional e financiamento comunitário que atingiu o 

montante total de 7.580.255,66 €, o qual se apresenta decomposto na tabela infra, de acordo com a sua 

tipologia de Financiamento. 

Valores em € 

Financiamento  Previsão Corrigida  Receita Cobrada 

Financiamento Nacional 2 935 590,00 € 200 654,09 € 

Financiamento Comunitário 26 841 009,00 € 7 379 601,57 € 

Total Geral 29 776 599,00 € 7 580 255,66 € 

 
 Receita cobrada ano 2023 por tipologia de financiamento  

 

 

6.2. Análise da Despesa 

A tabelas que se segue evidencia a execução orçamental dos projetos comunitários, no ano transato, na parte 

respeitante à contrapartida comunitária e nacional.  
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Valores em € 

Agrupamento 
Dotação Líquida 

de Cativos 

Pagamentos 

Líquidos  

Grau de 

Execução 

02 - Aquisição de bens e serviços 1 035 782,00 € 200 654,09 € 19,37% 

Total  1 035 782,00 € 200 654,09 € 19,37% 

Execução orçamental dos projetos comunitários (contrapartida nacional da FF 369) 

 

Valores em € 

Agrupamento 
Dotação Líquida 

de Cativos 

Pagamentos 

Líquidos  

Grau de 

Execução 

02 - Aquisição de bens e serviços 6 254 320,00 € 171 334,87 € 2,74% 

04 - Transferências correntes 14 624 646,00 € 6 153 618,58 € 42,08% 

Total  20 878 966,00 € 6 324 953,45 € 30,29% 

Execução orçamental dos projetos comunitários (contrapartida comunitária das FF 4*) 

 

É de salientar que, conforme instruções da circular de execução orçamental para 2024, a receita de 

Fundos Comunitários é cobrada à medida que é feita a sua aplicação na despesa, pelo que o saldo 

remanescente transita em Operações de Tesouraria para a gerência seguinte. 

   

 

O Presidente da AIMA 
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Vogal 

 

 

 

Vogal 

 
 
 
 
 

A Diretora do Departamento Financeiro e Recursos Humanos 
 

 

 

 

O Diretor dos Serviços Financeiros 
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